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Existe hoje um consenso alargado em torno da ideia que a resposta aos desafios futuros das 

sociedades requer uma singular e imaginativa capacidade de reflexão e uso de recursos 

educativos e culturais. Conhecimento e cultura são, assim, os ingredientes fundamentais da 

capacidade coletiva de responder a dinâmicas de uma sociedade em rápida e permanente 

mudança económica, laboral, tecnológica e sociocultural. 

Este entendimento sobre a importância estratégica da cultura e do conhecimento está bem 

patente nos diagnósticos e linhas de orientação que emanam de organizações internacionais 

de referência (como a Comissão Europeia, a UNESCO ou a OCDE), mas também na 

pluralidade de estudos realizados, sobretudo no âmbito das ciências sociais e humanas. De 

uns e de outros, recolhe-se a noção de que o alcance e a eficácia da cultura e do conhecimento 

são muito variáveis e não isentos de contradições e equívocos. Efeitos de conjuntura, como a 

crise económica e financeira que assola o mundo ocidental, condicionam indelevelmente a 

ação cultural e instauram incerteza nos seus resultados. Somos de opinião, no entanto, que é 

justamente em ambiente de retração e de severas restrições económicas, como as que o país 

atualmente enfrenta, que se devem reforçar as sinergias, os projetos de cooperação 

interinstitucional e o fomento da ação cultural e científica de molde a preparar a sociedade 

para os desafios coletivos que, de outro modo, não cessam de se avolumar. Ao lado da 

oscilante economia, também os contextos geoculturais, económico-sociais e políticos 

instauram variabilidade na ação educativa e cultural e condicionam os termos em que podem 

verter a sua influência sobre os domínios do social. 

As soluções globais, no domínio da cultura como no da economia, são vividas localmente. O 

mesmo sucede com a tradução  local, regional ou nacional de macro diagnósticos e 

estratégias. Encontramo-nos, assim, em regra, perante a necessidade de avaliar 

gradativamente e de modo situado os efeitos, as adaptações e as convergências originadas por 

projetos e orientações de grande escala internacional ou comunitária. 

A Europa 2020  constitui, porventura, 

um desses exemplos de uma estratégia 

de grande alcance cuja concretização 

revelará resultados díspares, segundo 

os contextos e as circunstâncias plurais 

da sua efetivação. A centralidade 

concedida à cultura e ao conhecimento na consecução de um crescimento inteligente, 

sustentável e inclusivo e na busca do reforço da coesão faz da Europa 2020  um desiderato 

tão memorável quanto desafiador. É, ao mesmo tempo, uma oportunidade e um repto. 

Estas atividades podem servir de apoio quando as 

outras áreas falham, estão difíceis (desemprego, 

depressão, luto, etc.). As pessoas ficam a conhecer 

o seu vizinho, a sua rua, o seu bairro.  

 
Depoimento do Painel de Auscultação 

 



 

 

Com efeito, no contexto da União Europeia, o reconhecimento e a mobilização do papel que a 

cultura pode desempenhar como instrumento ao serviço deste tipo de objetivos sociais têm 

também adquirido relevo em diversos campos de intervenção programática. As metas 

traçadas no âmbito da estratégia Europa 2020 atribuem à cultura o papel de, a par com a 

formação e qualificação geral dos cidadãos para a empregabilidade, o empreendedorismo e a 

inova«o na ñEuropa Criativaò, promoverem a inclus«o e a participa«o sociocultural, 

económica e cívica dos grupos sociais mais vulneráveis e expostos a processos de isolamento, 

discriminação ou exclusão social. A valorização do papel social da cultura tem vindo, 

portanto, a constituir uma preocupação crescente, suscitando orientações programáticas que 

recomendam uma maior articulação entre a cultura e outras áreas de atuação ï com 

privilégio par a a educação, mas estabelecendo também pontes para áreas de contacto com o 

campo de ação das políticas sociais. Embora se trate de uma valorização que, 

tendencialmente, ganha maior expressão na retórica política e programática do que nas 

medidas concretas e nas grandes opções de financiamento, não deixa de ser também verdade 

que ela tem assumido uma expressão prática crescente, nomeadamente no quadro de 

iniciativas desenvolvidas à escala local e regional e apoiadas por fundos estruturais.1 

Na Agenda Europeia para a Cultura, e de forma geral nos documentos de orientação 

estratégica para a área cultural, estes objetivos programáticos surgem na verdade enunciados 

num plano relativamente secundário e complementar, face à centralidade atribuída às metas 

prioritár ias relacionadas com o contributo do setor cultural e criativo para o crescimento 

económico e o emprego, no âmbito da Estratégia Europa 2020 . O papel social da cultura é 

em geral enunciado de forma ampla e abrangente, sob a enunciação de princípios genéricos 

acerca das condições propiciadoras do acesso universal. A ênfase é antes colocada no 

concurso das artes e da cultura para os processos educativos e de qualificação, em particular 

para a formação de competências criativas e o fomento da capacidade de inovação e 

empreendedorismo ï objetivos associados ao desígnio de fazer do setor cultural e criativo um 

catalisador do crescimento económico e da criação de emprego. Não obstante, e em 

articulação com o princípio geral que consagra o acesso à cultura como um direito 

fundamental de todos os cidadãos, os desígnios de cariz mais social permeiam as metas 

program§ticas delineadas para o setor, que a ideia de ñcultura acess²vel e inclusivaò enuncia.2 

                                    
1 Veja-se, a este respeito, o relatório de avaliação do contributo da cultura para o desenvolvimento regional e local promovido 
com base nos fundos estruturais (CSES, 2010). Embora esse contributo se revele especialmente relevante, do ponto de vista 
quantit ativo, em projetos que concorrem para objetivos de natureza económica e associados à competitividade dos territórios, o 
relatório dá igualmente conta do relevo que assume a utilização de fundos estruturais para projetos de base cultural que se 
orientam par a metas mais típicas das políticas sociais. 
2 Cf. em particular European Agenda for Culture & Work Plan for Culture 2011-2014 (2012a e 2012b) e Education & Learning 
Working Group (2008).  

 

 



 

 

Como poderá Portugal adequar os desígnios modernizadores e capacitantes da Europa 2020  

na ação de sujeitos, grupos vulneráveis e comunidades locais? A pergunta não é de resposta 

simples nem única. Tem antes de mais de ser desagregada e tornada mais fina no seu 

questionamento. Isso mesmo se nota na dezena de ñobjetivos tem§ticosò em que a Comiss«o 

Europeia entendeu subdividi -la e torná-la operacional e pode ser articulado com os objetivos 

8 e, em particular, 9 e 10, a saber:  

Objetivo Temático 8 que visa promover o emprego e apoiar a mobilidade laboral em que se 

destaca a problemática da criação e desenvolvimento de empresas culturais e de indústrias 

criativas, qualificação dos recursos humanos, formação avançada; 

Objetivo Temático 9 direcionado para a promoção da inclusão social e o combate à pobreza, 

com incidência no desenvolvimento de atividades culturais focalizadas na integração social e 

na mobilização do potencial cultural e criativo de cidadãos e comunidades económica e 

socialmente marginalizadas; 

Objetivo Temático 10 que procura investir no ensino, nas competências e na aprendizagem 

ao longo da vida, olhando à promoção de competências culturais e da criatividade no ensino e 

na qualificação, assim como ao aumento da eficiência pedagógica, ao estímulo à participação 

e ao envolvimento dos alunos e formandos, com incentivos ao desenvolvimento de conteúdos 

e metodologias pedagógicas apoiadas em tecnologias de informação e comunicação. O 

objetivo estende-se ainda ao aumento das qualificações de professores e formadores, à 

melhoria das competências e da qualidade dos estabelecimentos de educação e formação. 

Este estudo aborda, em particular, as condições em que a cultura  e a formação  e as 

condições do exercício da cidadania  se podem acomodar, beneficiar e contribuir para a 

Europa 2020 . 

Evidentemente que, na medida em que procura escrutinar os principais eixos de ponderação 

do contributo que, em Portugal, a cultura pode fazer reverter para a qualificação e a 

capacitação de pessoas e comunidades, tão ampla agenda precisa de ser equacionada em 

vários segmentos. Isso mesmo surge refletido nas seções que constituem este estudo:  

¶ Apresentar um diagnóstico da formação cultural inicial dos trabalhadores do setor 

cultural e criativo, bem como analisar a respetiva formação contínua e enunciar 

necessidades futuras de formação;  

¶ Proceder à análise de informação sobre hábitos e práticas culturais de segmentos da 

população mais vulnerável;  

¶ Caraterizar a atividade cultural amadora, através da definição de tipologias, e da 

construção de dimensões e indicadores de análise;  



 

 

¶ Identificar e analis ar os meios possíveis de articulação das estruturas formais de 

aprendizagem com a atividade cultural e artística, de molde a tornar possível uma 

avaliação das condições de criação e consolidação de ofertas escolares 

complementares nas áreas da cidadania, dos saberes/fazeres artísticos e da prática 

cultural em geral;  

¶ Aferir, por último, a medida em que a atividade cultural se articula hoje com os novos 

direitos de cidadania e dota os cidadãos e instituições de instrumentos para a gestão 

de riscos socioculturais e ambientais da atualidade, com uma atenção especial à 

gestão dos riscos por parte dos museus portugueses. 

 

O grau e o modo como a atividade cultural e formativa se articulam e dialogam com a 

sociedade é uma das dimensões que, neste contexto, adquirem maior relevância. A essa 

articulação e diálogo não são indiferentes, muito pelo contrário, as condições de acesso dos 

vários segmentos da população à prática cultural. Por isso, é crucial conhecer-se a 

experiência, mas também as necessidades, de instituições e agentes culturais para a 

mobilização de segmentos sociais mais vulneráveis e menos familiarizados com projetos e 

atividades culturais que possam reforçar as suas competências culturais, sociais, económicas 

e cívicas. 

Estabelece-se um diálogo indireto com outros objetivos temáticos, designadamente, os que se 

relacionam com a promoção do emprego (objetivo 8), a inclusão e a coesão social (objetivo 9) 

e o investimento no ensino e as aprendizagens ao longo da vida (objetivo 10), procurando 

escrutinar os principais eixos de ponderação do contributo que, em Portugal, a cultura pode 

fazer reverter para a qualificação e a capacitação das pessoas e das comunidades. 

Neste quadro complexo e heterogéneo de temas e objetivos, o presente estudo propõe um 

diagnóstico sobre o modo como cultura, formação e sociedade se vêm articulando em 

Portugal e no quadro da Europa 2020 . A nosso ver, este diagnóstico revela-se 

particularmente urgente devido a duas ordens de razão:  

Em primeiro lugar, os balanços que têm vindo a ser feitos sobre os resultados do 

investimento que o país fez nas décadas mais recentes na formação e qualificação da 

população revelam incoerência e distorções que alimentam a representação de uma 

considerável insuficiência dos impactos. Torna-se urgente, por isso, avaliar as condições em 

que se poderá reforçar a eficácia e o alcance do sistema de ensino e formação.  

Em segundo lugar, apesar dos vários estudos que avançam pistas relevantes sobre o papel 

formativo que vem sendo desempenhado por instituições culturais diversas (com destaque 

para as bibliotecas e os museus), é premente uma avaliação mais sistemática e completa 



 

 

neste domínio, que suporte linhas de orientação de política pública para a cultura e para as 

áreas de cruzamento entre o setor cultural e outros setores de atuação e planeamento.  

Procurou-se introduzir ao longo do estudo uma dimensão de benchmarking  que coloca o/a 

leitor/a perante exemplos de ñboas pr§ticasò no dom²nio da a«o cultural e educativa 

retiradas do universo nacional. Não houve, como se deve imaginar, qualquer valoração 

formal da escolha das situações referenciadas que fica a dever-se à humana subjetividade do 

coletivo de autores. Adot§mos, para tanto, a estrat®gia de inser«o de ñcaixasò descritivas, em 

lugares temáticos apropriados do texto, com destaque cromático próprio, que sinalizam 

iniciativas, projetos e programas, terminados ou em curso, cuja pertinência caberá aos 

leitores avaliar, pelo que nos abstivemos de os comentar. Refira-se que o recurso a situações 

pontuais de ñpr§ticas exemplaresò recolhidas no plano europeu e internacional, em geral, ® 

deveras mais limitado que o recurso a ñcaixasò nacionais, sendo que, quando assinaladas, 

essas referências surgem em nota de fim de página.   

O estudo termina com um conjunto mais ou menos amplo de sugestões e recomendações. 

Estas recomendações foram reunidas no capítulo conclusivo final, com o intuito de 

proporcionar uma leitura abrangente das sugestões de política pública que resultam da 

avaliação produzida. A este conjunto de recomendações, junta-se a peça final que, sob a 

forma de análise SWOT sintetiza o diagnóstico geral produzido e aponta desafios e ameaças 

que, em sintonia com as recomendações, devem ser lidos como indicação de cenários 

prospetivos. 

A terminar, queremos expressar a nossa convicção de que este é um estudo preliminar sobre 

o modo português de fazer esta tão importante relação cultura-formação no quadro da 

Europa 2020 . Foram vários os momentos em que sentimos a necessidade de prosseguir o 

aprofundamento das matérias de análise. Os habituais limites de tempo impostos pela 

urgência da resposta a dar obrigam-nos a converter essa contrariedade numa das mais 

pertinentes recomendações a fazer: Cremos ser absolutamente inadiável prosseguir e 

aprofundar a análise que aqui apenas se aflora. Aquilo que conhecemos do modo como a 

cultura, a formação e a cidadania se articulam no país, carece de sistematização, de estudo 

profundo e continuado e de análise, a um tempo, independente e engajada, capaz de 

mobilizar instituições, agentes, sujeitos e projetos que, as mais das vezes, não dispõem de 

tempo e condições de autoavaliação de resultados de uma ação tão generosa, tão pouco 

reconhecida e só pontualmente posta ao espelho com outras experiências congéneres, 

nacionais e internacionais. As instituições responsáveis têm de estar à altura de promover 

esse estudo. Do mesmo modo como sucede com a cultura e a formação que se faz em 

Portugal, os seus efeitos positivos fundam-se na criatividade, na continuidade e na ousadia. É 

também com alguma audácia, muita imaginação e todo o rigor possível que se espera que 



 

 

surja esse estudo sistemático e continuado de como poderá a cultura, a formação e a condição 

cidad« acomodar, beneficiar e contribuir para a atual e as pr·ximas ñEuropas 2020ò.  

 

No âmbito deste estudo, e por exigência da variedade de temáticas e abordagens a 

desenvolver, foram utilizados diversos instrumentos de pesquisa e auscultação que se 

apresentam de seguida. 

 

Constituiu -se um Painel de Auscultação, inspirado no método Delphi de recolha, através de 

convite dirigido a 30 pessoas de reputado currículo e com experiência relevante na área 

cultural e artística e/ou educativa. O objetivo foi o de poder contar com apoio qualificado de 

reflexão e opinião acerca dos temas nucleares do estudo.  

A auscultação do Painel foi feita por via eletrónica e por telefone. Foram solicitados 

contributos breves acerca de temas selecionados relacionados com o estudo, com pedido 

expresso de indicação de experiências e projetos de referência nos respetivos domínios de 

inquirição.  

Espaçadas no tempo, foram dirigidas aos membros do Painel três auscultações. No primeiro 

momento de auscultação, pedimos uma opinião geral sobre o papel das artes e da cultura na 

formação e qualificação profissional, cívica e cultural dos portugueses. 

No segundo momento de auscultação, procurámos obter uma avaliação sobre o contributo 

das artes e da cultura relativamente a dois aspetos socioculturais críticos que o país enfrenta: 

o envelhecimento acentuado da população e o abandono escolar precoce.  

Finalmente, no terceiro momento de auscultação, pedimos a opinião do Painel sobre o 

contributo das ñpr§ticas culturais amadorasò para a coes«o socioterritorial e o di§logo 

intergeracional.   

   

Uma parte importante da informação original produzida pelo estudo foi obtido com recurso a 

três inquéritos dirigidos  a pessoas e instituições definidas em função dos objetivos temáticos 

do estudo. 

 



 

 

¶ Inquérito aos Profissionais do Setor Cultural e Criativo  

O questionário, em plataforma online, dirigido aos profissionais do setor cultural e criativo 

foi dirigido, por correio eletrónico e com caráter aberto, a cerca de 8000 contactos 

individuais, coligidos entre os membros da equipa de trabalho, dos quais mais de 2000 foram 

devolvidos por falta de atualização dos endereços, tendo-se obtido 841 respostas validadas, o 

que representa um taxa relativamente baixa de resposta.  

Com este questionário procurou-se elencar as profissões da área cultural e criativa e a 

formação académica ou profissional associada ao seu exercício. Por outro lado, pedimos a 

opinião dos inquiridos sobre a oferta formativa nestas áreas. Solicitámos também, em 

pergunta aberta, que os inquiridos registassem livremente algumas considerações 

suplementares sobre a questão central do questionário. 

 

¶ Inquérito ao Mapeamento da Oferta Formativa no Setor Cultural e 

Criativo ï Entidades Formadoras  

Trata-se de um questionário online dirigido a organismos com competências formativas. 

Enviado a 3265 entidades formadoras, o questionário obteve 219 respostas completas 

validadas, o que assinala uma taxa de resposta inferior ao esperado. Visava-se com esta 

ferramenta, auscultar as entidades formadoras acreditadas e certificadas, acerca da sua oferta 

formativa em áreas culturais e criativas selecionadas a partir da Classificação Nacional das 

Áreas de Educação e Formação. Pretendeu-se também mapear a oferta formativa nestes 

setores de atividade, com vista ao diagnóstico e caracterização destas áreas de formação. 

 

¶ Questionário Museus e Gestão do Risco  

Este questionário foi dirigido aos 137 museus que integram a Rede Portuguesa de Museus, e 

teve como objetivo recolher uma avaliação geral do panorama dos museus portugueses face à 

cultura e à gestão do risco. Foram submetidas 59 respostas completas, o que corresponde a 

uma taxa de resposta de 43,1%, o que, por sua vez, supera largamente o que é tecnicamente 

expectável para inquéritos online.  

 

 

No que diz respeito a questões sobre aprendizagem ao longo da vida, envelhecimento ativo e 

diálogo intergeracional, o estudo procurou obter opiniões na primeira voz, abordando 

diretamente um conjunto de pessoas consideradas representativas da população sénior (não 



 

 

institucionalizada) em Portugal. Realizaram -se para tanto dois Focus Groups, devidamente 

registados em vídeo.  

Em Coimbra, solicitámos a colaboração da Fundação  INATEL , que convidou um grupo de 

associados a participar no estudo, tendo sido realizada uma conversa sobre os interesses 

culturais próprios da sua geração, maioritariamente orientados para as visitas ao património, 

o conhecimento do país e das suas tradições mas também as suas preocupações com a 

situação dos pensionistas face à cultura.  

No Porto, com os préstimos da Universidade Autodidata e da Terceira Idade 

(UATIP)  mobilizámos um grupo de participantes selecionados em função da sua 

familiaridade com expressões artísticas variadas e contemporâneas. O objeto de discussão em 

grupo foi o lugar das  artes e cultura no quotidiano da população sénior. 

 

O investimento na quantidade e diversidade de entrevistas realizadas (40) foi absolutamente 

fundamental para este estudo.  

Foram entrevistados responsáveis de diversos organismos da a dministração pública , 

para recolha de informação e também de opinião institucional sobre as matérias em estudo. 

Foi o caso da Direção Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT); a Agência 

Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional (ANQEP) e a plataforma SIGO; o 

Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP); a Fundação para os Estudos e 

Formação Autárquica (CEFA); o Programa Operacional de Potencial Humano (POPH); a 

Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGESTE); a Direção Geral da Educação 

(DGE/MEC); Direção Geral das Artes (DGArtes). 

 

Entrevistámos ainda responsáveis por estruturas e projetos culturais , selecionados e 

referenciados pela pertinência e consistência da sua atividade, no âmbito da articulação com 

escolas, do trabalho em prol da inclusão social, do envolvimento e participação da 

comunidade e do diálogo intergeracional. 

Na seleção dos entrevistados procuramos abranger várias regiões do país, projetos de 

diferentes dimensões e visibilidade, o trabalho de expressões artísticas diversificadas e 

diferentes métodos de trabalho. Sem menosprezo por outros, as estruturas e equipas 

entrevistadas desenvolvem trabalho de continuidade, cujo mérito é legitimado pelos 

resultados alcançados e reconhecido na esfera cultural portuguesa. Foram entrevistados 

interlocutores com responsabilidades nos seguintes projetos e estruturas:  



 

 

Programa Escolhas, Fundação Calouste Gulbenkian, RESTART, Escola 2ªOportunidade de 

Matosinhos, Associação Circular, Comédias do Minho, Câmara Municipal de Setúbal, 

Observatório Social da Bela Vista, Associação Mudar o Olhar e artistas que trabalharam com 

esta associação no Bairro da Bela Vista, A Pele, Associação Outra Voz, Centro Cultural Vila 

Flor , O Teatrão, Casa da Música, Teatro Viriato, Cineclube Viseu, Sociedade Artística Musical 

dos Pousos e a Aldeia Pedagógica da Portela. A equipa teve ainda a oportunidade de 

participar nos encontros Derivas Artísticas, promovidos pela Associação Circular, em Vila do 

Conde, e na apresentação/aula pública do projeto 10x10, acolhido pela Oficina, em 

Guimarães.  

 

Deixamos expresso, por fim, o nosso vivo agradecimento a todas as pessoas e instituições 

que, de modo franco e, em alguns casos, mesmo entusiástico, se prestaram a auxiliar-nos no 

desenvolvimento deste estudo. Não conseguimos imaginar este resultado sem a sua 

prestimosa colaboração. Todavia, os erros e as imprecisões que, porventura, aqui constarão 

são da inteira responsabilidade da equipa de trabalho.   

 

Os protocolos metodológicos de pesquisa, enquanto instrumentos ágeis de organização do 

processo de recolha da informação, estão todos eles sujeitos a vicissitudes e 

constrangimentos que fazem oscilar os níveis da sua eficácia. Em muitos casos são fatores 

alheios ao processo de manuseamento dos instrumentos e das técnicas metodológicas que 

originam essa menor eficácia do seu uso. Pretendemos com isto referir-nos a dificuldades 

encontradas durante a recolha de informação que queremos deixar registados. 

 

Antes, porém, gostaríamos de reiterar o grande apreço pela colaboração demonstrada por 

todas as pessoas e instituições que abordámos no decurso do trabalho. A começar pelos 

nossos convidados a integrar o Painel de Auscultação, para terminar nos nossos inquiridos 

nos três inquéritos por questionário, encontrámos uma assinalável abertura e espírito de 

colaboração. Quando as taxas de resposta se saldam por níveis inferiores aos estipulados nos 

manuais há que reconhecer que pode ser o meio de difusão da inquirição que pode estar na 

origem dessa menor adesão dos inquiridos. O recurso a inquéritos online poderá, neste caso, 

justificar os menores níveis de resposta registados nos inquéritos dirigidos aos profissionais 

do SCC ou às entidades formadoras.   

A título d e esclarecimento, deve adiantar-se que as entrevistas levadas a cabo decorreram de 

acordo com os protocolos de investigação científica correntes em trabalhos deste estilo. Quer 



 

 

isto dizer que as entrevistas não foram feitas com intuito de divulgação integral dos seus 

conteúdos e menos ainda de identificação das pessoas entrevistadas. Todavia, revelaram-se 

importantes para o esclarecimento de situações pontuais e, na medida do juízo da equipa, 

foram disponibilizados excertos mais significativos.   

Na mesma linha, devemos adiantar que não procedemos a uma análise da contextualização e 

do enquadramento legislativo das práticas e atividades amadoras. Não por simpatia com o 

contexto europeu em geral, no qual não se dispõe de análises sólidas disponíveis dos 

conteúdos do direito ao acesso ou à participação. Essa ausência fica a dever-se ao facto de 

entre nós a legislação e a regulamentação da atividade cultural, sobretudo a não-profissional, 

ter vindo a ser alterada a um ritmo que dificulta os tempos necessários de consolidação do 

ajustamento e das práticas, pelo que aquela recolha não se revelou compatível com a 

envergadura desta investigação. 

Um constrangimento distinto de ordem geral que enfrentámos é o que resulta da variedade 

de critérios de enquadramento insti tucional da educação e da formação profissional. A 

multiplicidade de situações constitui um obstáculo de monta sempre que se procuram dados 

de caraterização que acabam por se revelar heterogéneos e não-coincidentes, gerando 

incerteza sobre a fidelidade da informação recolhida. Em regra, transversalmente, todas as 

seções deste estudo se depararam com dificuldades radicadas na natureza e volume ou 

acessibilidade a dados quantitativos. Sempre que se procuraram dados da natureza 

qualitativa, resultantes, por exemplo de avaliações de projetos e iniciativas particulares o 

cenário torna-se particularmente complexo. A regra parece ser a da escassez de informação 

regular, sistemática e fiável . Por exemplo, no tocante aos agentes culturais e em particular à 

participação associativa, a necessidade desta informação sistemática refere-se ainda à sua 

separação da informação sobre o setor do desporto, como já acontece com as Estatísticas da 

Cultura.  

 

Assim, por exemplo, na abordagem ao combate ao abandono escolar precoce, registaram-se 

dificuldades que derivam diretamente da natureza complexa do fenómeno em si. Assim, foi 

necessário ultrapassar dificuldades relacionadas com dimensões curriculares e pedagógicas 

que, em vista da autonomia das escolas e dos docentes assumem um caráter variável e 

acabam por obrigar a abordagens casuística e não sistemáticas que interferem com a 

desejável visão abrangente do problema. 

N«o foi poss²vel obter dados que permitissem determinar, de forma rigorosa, o ñpesoò das 

atividades artísticas na carga horária média dos alunos/formados. Constatou-se que essa 

carga horária varia de acordo com a oferta disponibilizada em cada agrupamento/escola 

articulada ao respetivo projeto pedagógico. 



 

 

Outras dificuldades, contudo, vão além das componentes curriculares e pedagógicas e 

envolvem fatores que escapam ao controlo direto da escola. Estamos a referir-nos, 

nomeadamente, a fatores contextuais locais que interferem na condição de fragilidade 

económica, étnica das famílias e que a escola conhece mal, apesar das manifestas implicações 

nas situações de absentismo, insucesso e de abandono escolar precoce. 

 

Saliente-se ainda que são relativamente escassos os projetos, eventos e outras iniciativas de 

cariz pedagógico-artístico que avaliam, de forma sistemática, o trabalho realizado. 

 

Por fim, os indicadores disponibilizados pela DGArtes têm caráter excessivamente genérico e 

tornam difícil proceder a avaliações detalhadas sobre as atividades das estruturas artísticas e 

dos seus públicos-alvo. É o caso, por exemplo, das atividades apoiadas e das avaliações 

(quantitativas e qualitativas) dos projetos para o combate ao abandono escolar precoce.

 

 

  



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Parte I 
 

Formação, qualificação e 
certificação dos recursos humanos 
para o setor cultural e criativo  
 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

A formação e qualificação profissionais dos trabalhadores constitui uma das dimensões mais 

críticas e complexas que enfrenta atualmente o setor cultural e criativo, afigurando-se como 

uma questão estratégica para as políticas públicas nesse domínio.  

A complexidade da questão impõe uma abordagem multifacetada a partir da análise de 

diversos documentos de referência publicados nos últimos anos.3 

Importa desde já delimitar e caraterizar o universo do setor cultural e criativo, doravante 

designado por SCC, utilizando como referencial o conceito de economia criativa preconizado 

pela United Nations Conference on Trade and Development  (UNCTAD) 4, cujos relatórios, de 

2008 e 2010, fornecem um sólido enquadramento para a identificação da economia criativa 

como um setor económico transversal com importância crescente, em especial no comércio 

internacional.  

 

 

 

De acordo com a UNCTAD, o centro do SCC reside nas indústrias criativas que usam a 

criatividade e o capital intelectual como os seus principais  inputs e envolvem atividades 

baseadas no conhecimento com uma relação particular com as artes.  

É a partir desta noção de economia criativa que a UNCTAD propõe a organização do SCC em 

quatro planos: 

 

                                    
3 Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade Cultural; Agenda 21 da Cultura; Convenção sobre a Proteção e 

Promoção da Diversidade das Expressões Culturais; Agenda Europeia para a Cultura; Estratégia Europa 2020; Livro Verde 

sobre as Indústrias Culturais e Criativas; Plano de Trabalho para a Cultura 2011-2014; relatórios de 2008 e 2010 da Conferência 

das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento ï UNCTAD; Creative Economy Report 2013 do PNUD e da UNESCO. 
4 www.unctad.org   

ñA economia criativa pode estimular a gera«o de renda, cria«o de 
empregos e a exportação de ganhos, ao mesmo tempo que promove a 

inclusão social, diversidade cultural e desenvolvimento humano. Ela abraça 
aspetos económicos, culturais e sociais que interagem com objetivos de 

tecnologia, propriedade intelectual e turismo. É um conjunto de atividades 
econômicas base adas em conhecimento, com uma dimensão de 

desenvolvimento e interligações cruzadas em macro e micro níveis para a 
economia em geral. ñ  UNCTAD, 2010, Creative Economy Report 

http://www.unctad.org/


 
 

 

 

É com estes referenciais e reconhecendo a heterogeneidade das atividades e competências 

profissionais que integram o SCC, que melhor podemos compreender a diversidade de 

formação / qualificação que está em causa no nosso estudo.  

Embora esta análise se centre privilegiadamente nas atividades culturais e artísticas, a 

abordagem do tema da formação e da qualificação profissionais não dispensa a observação do 

que se passa no SCC.  

O próprio desenvolvimento das atividades culturais nucleares e a sua adequação às condições 

dos mercados contemporâneos impõem que, para além de competências especificamente 

artísticas, seja mobilizado um conjunto mais amplo de competências profissionais e mesmo 

pessoais, em domínios como a gestão (estratégica, financeira, administrativa, das pessoas, do 

conhecimento, da qualidade), as tecnologias, a inovação, a criatividade e a comunicação, as 

quais não só ultrapassam as fronteiras do SCC, como em boa medida lhe são transversais. 

Assim, a questão da formação e qualificação dos trabalhadores e a problemática da aquisição 

O Património , estrutura a cultura dos pontos de vista histórico, antropológico, étnico, 

estético e social. Este grupo integra: Expressões culturais tradicionais (artesanato, 

festivais e celebrações); e locais culturais (sítios arqueológicos, museus, bibliotecas, 

exposições, etc.) 

As Artes  enquanto trabalho artístico, com valor de identidade e significado simbólico, e 

que comporta: Artes visuais (pintura, escultura, fotografia e antiguidades) e Artes 

performativas (música, teatro, dança, ópera, circo, marionetas). 

Os Media  que tratam da produção de conteúdos criativos especificamente dirigidos a 

grandes públicos e que incluem, por um lado as Editoras e conteúdos impressos (livros, 

imprensa e outras publicações) e, por outro lado, os Audiovisuais (filmes, televisão, rádio e 

demais radiodifusões). 

As Criações Funcionais , por fim, integram atividades e serviços orientados para a 

procura de produtos e serviços ligados às indústrias criativas (Design  interiores, gráfico, 

moda, joalharia, etc); os Novos meios de comunicação (software, videojogos, conteúdos 

digitais) e Serviços criativos (arquitetura, publicidade, atividades culturais e recreativas, 

etc). 



 
 

 

de competências profissionais nas artes e na cultura implicam uma abordagem e uma análise 

integradoras das múltiplas dimensões em presença. 

Por outro lado, na perspetiva dos trabalhadores as necessidades de formação especializada 

colocam-se num quadro igualmente complexo e heterogéneo. Esse quadro é caraterizado 

quer pela ambivalência que continua a pautar a definição das carreiras e o reconhecimento 

das qualificações em muitas atividades e profissões, sobretudo as de natureza mais 

eminentemente cultural e artística, quer pela tendência prevalecente para a acumulação 

polivalente de funções (artísticas, gestionárias, administrativas, técnicas), quer ainda para a 

intermitência laboral e a mobilidade profissional que, numa esfera onde o trabalho por 

projetos tem forte expressão, exigem uma capacidade adaptativa elevada e a atualização e 

reconversão permanentes de conhecimentos e competências. 

Finalmente, na oferta formativa que se vem desenvolvendo para responder às necessidades 

de qualificação e aos desafios profissionais que o SCC hoje enfrenta, cruzam-se sistemas e 

modalidades de formação de tipo muito diferenciado: desde a formação profissional 

proporcionada no âmbito do sistema formal  de educação e formação, até à formação 

profissional não formal  disponibilizada por entidades dos setores privado e associativo, 

passando, ainda, pelas aprendizagens informais  que caraterizam, por exemplo, o debate 

público. Em Portugal, esta pluralidade de modalidades e de ofertas formativas ocorre num 

contexto deficitariamente estruturado, suscitando uma série de questões críticas, 

relacionadas quer com a compatibilização entre a formação realizada no âmbito dos diversos 

subsistemas (e em especial entre o sistema de educação e formação formal e a formação 

profissional oferecida noutros contextos), quer com a adequação da oferta formativa às 

necessidades do setor e dos seus profissionais, quer ainda com o seu ajustamento ao sistema 

de reconhecimento, validação e certificação de competências, ao sistema de qualificação e à 

regulação das carreiras profissionais e acesso às profissões.  

Tendo por base este quadro complexo, o presente capítulo procura justamente fazer um 

mapeamento da oferta formativa no SCC, centrando-se nas diferentes modalidades de 

formação profissional formal, não formal e informal. Esta opção assenta na constatação de 

que o debate sobre a formação cultural e a educação artística integrada no sistema de ensino 

geral e formal beneficia hoje entre nós de uma maior sistematização e reflexão5 e que é 

especificamente no plano da formação profissional ï que de resto se revela absolutamente 

estratégica e decisiva para suprir as necessidades do setor ï que se observam mais 

acentuados défices de conhecimento. 

                                    
5 Vejam-se em particular os relatórios do Grupo de Trabalho Ministério da Educação e Ministério da Cultura (2004) e do Grupo 

de Contacto entre os Ministérios da Educação e Cultura (Silva, 2010). 



 
 

 

Procura-se, assim, traçar um mapeamento da oferta de formação profissional e das condições 

que enquadram o seu funcionamento em Portugal e, por essa via, concorrer para um melhor 

esclarecimento das dinâmicas e dos problemas que a afetam contemporaneamente. Este 

diagnóstico revela-se fundamental não apenas para avaliar a adequação deste tipo de oferta à 

realidade cultural port uguesa e às necessidades do mercado, das instituições e dos 

trabalhadores culturais e artísticos, mas também para suportar uma melhor definição de 

medidas de regulação e de estímulo ao desenvolvimento de uma formação ajustada. 

Começamos, na secção 1, por discutir as condições socioeconómicas e políticas mais gerais 

que, na conjuntura atual, enquadram a relação entre formação, qualificação e emprego. É à 

luz dessas condições que se analisa em detalhe, de seguida, a situação portuguesa do ponto 

de vista da formação profissional no SCC. 

Essa análise percorre, sucessivamente, as bases institucionais e normativas que enquadram a 

formação profissional (secção 2), o universo dos agentes que promovem formação 

profissional (secção 3) e a oferta formativa formal, não formal e informal existente nas 

diversas áreas de educação e formação relacionadas, direta ou indiretamente, com o SCC 

(secção 4). 

A abordagem à formação profissional feita nestas 3 secções assenta no levantamento e no 

confronto sistemático de informação oficial recolhida junto das principais entidades públicas 

com responsabilidades na área: a DGESTE, a DGES, a ANQUEP, o IEFP, o CEFA. A análise 

procura não apenas reconstituir o enquadramento normativo e caraterizar o universo da 

formação profissional, mas também avaliar os problemas de compatibilidade e articulação 

entre as diversas fontes institucionais e os vários sistemas de classificação e certificação da 

atividade formativa.  

A enorme disparidade de critérios que se encontram no terreno dificulta uma visão integrada 

e funcional do estado da formação profissional no país e das suas dinâmicas de 

desenvolvimento. O problema que decorre daqui, e que condicionou fortemente a análise 

apresentada, não é apenas a indisponibilidade de bases sistemáticas e criteriosas de 

informação, que suportem quer as medidas de política pública para a formação no SCC, quer 

as estratégias de atuação dos agentes que operam nesse terreno. O problema é também o 

défice de estruturação e de regulação da atividade formativa que por essa via se revela e que 

constitui um importante desafio com que o setor, e em particulares os decisores públicos, se 

confrontam. É também objetivo deste trabalho concorrer para um melhor esclarecimento 

nesse domínio e abrir pistas para um enquadramento mais estruturado e criterioso da 

formação profissional no SCC. 



 
 

 

Foi também a perceção do quanto se afigura necessário dispor de informação consistente e 

detalhada sobre a atividade de formação profissional no setor em análise que justificou o 

lançamento de um instrumento metodológico não previsto no plano original deste estudo: a 

realização de dois inquéritos por questionário, um dirigido às entidades formadoras privadas 

e associativas, certificadas e acreditadas, e outro aos profissionais do SCC. Os dois inquéritos, 

cujos resultados se sintetizam na secção 5, permitiram obter informação original muito 

relevante para uma avaliação mais apurada das condições em que operam hoje os agentes 

formadores e os profissionais do setor, as orientações e estratégias que estão a seguir, as 

necessidades que identificam e a forma como se posicionam face aos aspetos críticos que o 

tema suscita. 

Ao longo da análise seguimos, como referimos atrás, uma visão abrangente e inclusiva da 

formação profissional para o SCC, de modo a abarcar um conjunto amplo de atividades 

profissionais e áreas de educação e formação que, de forma mais direta ou indireta, se 

revelam hoje importantes para o desenvolvimento da atividade cultural. São conhecidas as 

dificuldades de delimitação do setor, que se tornam acrescidas quando se considera o 

domínio das competências e qualificações que a atividade cultural e artística precisa de 

mobilizar, nas suas diversas fases e áreas de trabalho: da criação, à produção, à distribuição, 

à divulgação e à formação; das funções eminentemente culturais e artísticas, às funções 

gestionárias, organizacionais, administrativas e técnicas. Se considerarmos ainda as 

múltiplas articulações que hoje se estabelecem entre os vários campos e subsetores do amplo 

SCC e entre este e outros domínios de atividade, justifica-se a adoção de uma perspetiva 

abrangente e inclusiva na abordagem das áreas de formação profissional, como a que se 

adota ao longo deste capítulo. 

 

As sociedades europeias têm vivido uma evolução socioeconómica muito condicionada pelas 

exigências do paradigma do crescimento económico, baseado na exploração intensiva dos 

recursos e assente no pressuposto de uma ilimitada disponibilidade humana para o consumo 

de bens materiais e mesmo imateriais. O agravamento da crise económica, que tem sido 

acompanhado por sinais de crise social, cultural e mesmo política tem fundamentado 

pol²ticas p¼blicas muito centradas no reforo da ñcompetitividadeò, fomentando a 



 
 

 

desregulamentação das relações de trabalho, a diminuição dos salários e a redução das 

funções sociais do Estado na proteção social aos cidadãos, na educação, na saúde e também 

na cultura.  

É neste contexto que devemos enquadrar as temáticas da educação, da formação e da 

qualificação dos cidadãos, as quais não podemos deixar de equacionar sob duas perspetivas 

que, sendo distintas, não são ou não deveriam ser contraditórias.  

Uma estabelece uma relação direta e muitas vezes exclusiva entre educação, formação e 

qualificação das pessoas com a capacidade de exercer uma ou mais profissões, sendo que as 

exigências de especialização, por um lado, e as de mobilidade profissional, por outro, tendem 

a desvalorizar as componentes sociocultural e científica e a sobrevalorizar as dimensões 

técnica, tecnológica e prática da educação e da formação. A oferta formativa, neste quadro, é 

determinada essencialmente pelas necessidades e interesses do mercado de trabalho. 

Simultaneamente, esta perspetiva tende a antecipar, inclusivamente para o ensino básico, e a 

ampliar cada vez mais, a introdução da dimensão profissionalizante no sistema educativo e 

de formação, ao mesmo tempo que se reduz a duração dos ciclos formativos pós secundários, 

como forma de facilitar a mobilidade profissional dos trabalhadores, de dar resposta rápida e 

eficaz às exigências do desenvolvimento tecnológico, bem como de atenuar os problemas 

resultantes da precarização das relações de trabalho. Disto mesmo constituem exemplo os 

cursos de especialização tecnológica com um ano de duração, a redução da duração das 

licenciaturas para apenas três anos e, mais recentemente, a criação dos cursos superiores de 

curta duração, os cursos técnicos superiores profissionais com a duração de dois anos. Refira-

se também, ainda a título de exemplo, a tendência para a menorização da importância da 

educação artística na escolaridade obrigatória e mesmo no ensino básico, no qual foi 

remetida para atividade de enriquecimento curricular.  

A cultura adquire aqui um papel em boa medida instrumental, sendo percecionada pela sua 

dimensão económica, com expressão concreta nas indústrias criativas, às quais é atribuída a 

responsabilidade de produzir bens e serviços específicos. 

Uma outra perspetiva, com raízes no ideário republicano, estabelece a relação da educação, 

formação e qualificação das pessoas fundamentalmente com o progresso das sociedades e 

com o desenvolvimento individual dos cidadãos, reforçando a importância de se lhes 

proporcionar formação integral e humanista, no quadro da qual ganham relevo os valores do 

conhecimento e da cultura, da cidadania, da autonomia, da consciência de si próprio e do 

mundo, e da participação cívica e política. 



 
 

 

No quadro desta outra perspetiva que, em boa verdade, é a que, no essencial, estrutura a Lei 

de Bases do Sistema Educativo, a oferta formativa pressupõe uma escolaridade obrigatória 

alargada com natureza universal e gratuita, em que a formação profissional ou 

profissionalizante tem um papel suplementar e complementar. A importância do 

conhecimento não se reduz, neste quadro, à sua partilha e transferência, antes pressupõe a 

criação de condições para que cada vez mais os cidadãos produzam e construam, eles 

próprios, o conhecimento que é entendido como instrumento de desenvolvimento pessoal 

autónomo e livre. A cultura assume então um papel central na estruturação do 

desenvolvimento social, económico e cultural do país e é percecionada de forma integrada e 

integradora. 

É sobretudo esta última visão da cultura que está subjacente aos objetivos deste estudo. Num 

contexto em que a crise económica induz alterações profundas na procura de competências, é 

indispensável analisar como se articula a cultura com o sistema de educação e formação 

profissional e de aprendizagem ao longo da vida, de forma a qualificar e capacitar os cidadãos 

para gerirem com autonomia e consciência o desenvolvimento e evolução dos seus percursos 

profissionais e de vida. Na Europa, a procura de empregos desqualificados está a diminuir 

drasticamente em função do aumento das qualificações dos trabalhadores, que assim, 

legitimamente, assumem expetativas, muitas vezes frustradas, de inserção no mercado de 

trabalho em postos de trabalho compatíveis com as competências e qualificações certificadas 

que possuem. 

Por outro lado, também a oferta de empregos desqualificados e pouco exigentes se reduz 

acentuadamente. Segundo uma estimativa recente, o número de empregos altamente 

qualificados deverá aumentar quase 16 milhões, passando de 29% (2010) para 35% de todos 

os postos de trabalho em 2020. Em contrapartida, o número de postos de trabalho que 

exigem um nível baixo de competências deverá sofrer uma quebra de cerca de 12 milhões, 

passando de 20% para menos de 15%. Alguns países já se deparam com estrangulamentos no 

que se refere aos postos altamente qualificados. Esta situação ver-se-á agravada pelo impacto 

do envelhecimento demográfico, quando a população ativa começar a diminuir após 2012.6 

No setor cultural, as exigências de qualificações são variáveis, embora se trate de um setor 

que recruta preferencialmente trabalhadores com qualificações médias ou elevadas, 

sobretudo nas atividades centrais de cariz eminentemente cultural e artístico. 

                                    
6 Relatório Conjunto do Conselho e da Comissão, de 2012, sobre a aplicação do Quadro Estratégico para a cooperação europeia 

no domínio da educação e da formação (EF 2020) «Educação e Formação numa Europa inteligente, sustentável e inclusiva» 

(2012/C 70/05 ) (http://eur -lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2012:070:0009:0018:PT:PDF )    

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2012:070:0009:0018:PT:PDF


 
 

 

Estas constatações, que apontam para uma tendência convergente de exigência de 

qualificações mais elevadas por parte do mercado de trabalho e de elevação dos níveis médios 

de qualificação dos cidadãos, não deixam no entanto de enunciar também contradições no 

sistema socioeconómico. 

Em geral, as qualificações exigidas aos cidadãos são cada vez mais elevadas. No entanto, são 

frequentes as situações em que as condições de trabalho se tornam mais precárias e mais 

desqualificadas (baixos salários, elevada precariedade laboral, alargamento da duração do 

trabalho, horários desregulados, etc.). Por outro lado, é necessário ter igualmente em 

consideração que muitas vezes as qualificações oferecidas, mesmo que certificadas, não são 

reconhecidas pelo mercado de trabalho, incluindo muitas vezes a própria administração 

pública. Esta situação é particularmente evidente no SCC, em que a intermitência, a 

flexibilidade, o trabalho por projetos, a polivalência, o baixo grau de normalização e 

certificação de muitas profissões persistem, desde há muito. 

Em Portugal, desde a adesão à União Europeia, em 1986, a formação e a qualificação das 

pessoas tem sido objeto de diversos programas de financiamento. No entanto, a eficácia deste 

financiamento permanece aquém do expectável e, em resultado, é pobre o panorama 

educativo geral do país.7  

 

 

 

 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2013, de 20 de Maio, aponta para uma aposta 

no reforço do capital humano em Portugal, a ser contemplada na atribuição e afetação dos 

fundos comunitários no período 2014-2020. Para tanto, estabelece uma série de prioridades 

que, a ser efetivada, poderá a prazo modificar o quadro precário nacional das formações e 

qualificações.  

 

                                    
7 De acordo com o CNE, ainda em 2011, entre a população residente com mais de 15 anos de idade, contavam-se cerca de 3,5 

milhões de indivíduos sem qualquer diploma, ou apenas com o 1º ciclo do Ensino Básico, e mais de 2,5 milhões com qualificação 

de nível secundário, pós-secundário ou superior (Relatório do CNE 2013: Estado da Educação 2012, Autonomia de 

Descentralização). 

ñéo nível médio de qualificações da população é baixo, o que constitui um 

constrangimento fundamental ao desenvolvimento social, económico e 

territorial do país. Na estrutura de qualificações portuguesa predominam 

ainda os níveis mais baixos de educação formal, em contraste com  o modelo 

económico que tem vindo a consolidar -se no seio da União Europeia, 

assente em médias e altas qualificações. ò 

 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2013, de 20 de Maio  



 
 

 

Prioridades para o ensino e a formação no período 2014 -2020  

 

Em resultado das políticas públicas que têm sido seguidas, constata-se uma tendência 

crescente para os jovens e adultos, no ensino secundário, optarem por uma via de dupla 

certificação , escolar e profissional, assumindo a opção por cursos profissionais (40%) e 

tecnológicos (30%) maior relevo nos jovens. Entre os adultos, é o ensino recorrente (39,1%) e 

o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) (34,5%), que recolhem 

mais eleva percentagens de inscritos.8 

O crescimento sustentado da oferta do ensino profissionalizante tem contribuído para o 

crescente reconhecimento social desta via de ensino que vem paulatinamente atenuando a 

imagem estigmatizante que lhe está associada. Registe-se, todavia, que apesar do 

crescimento da oferta e da procura ocorrer tamb®m nas §reas das ñartes e humanidadesò, s«o 

as §reas de ñengenharia, ind¼strias transformadoras e constru«oò, das ñci°ncias sociais, 

com®rcio e direitoò, dos ñserviosò e da ñsa¼de e prote«o socialò que mais oferta 

proporcionam e mais procura registam. 

Vem a propósito referir a crescente dimensão instrumental das políticas públicas que 

privilegiam o crescimento do ensino profissional e profissionalizante. De facto, não é possível 

                                    
8 Relatório do CNE 2013: Estado da Educação 2012, Autonomia de Descentralização 

¶ Incentivo ao investimento empresarial em inovação, criatividade, internacionalização e formação; 

¶ Melhoria do ajustamento entre a oferta e a procura de qualificações, aspeto determinante para a empregabilidade 

dos ativos e para o contributo das ofertas formativas para o desenvolvimento económico; 

¶ Reforço da aposta na capacitação dos desempregados para uma rápida reintegração no mercado de trabalho, bem 

como na melhoria das competências dos ativos, empregados ou desempregados, com qualificações inferiores ao 

nível secundário; 

¶ Diversificação das vias de ensino, nomeadamente através do reforço das vias vocacionais e profissionalizantes, com 

um forte ï pendor da formação em contexto de trabalho; 

¶ Aprendizagem ao longo da vida, tendo como objetivos o aumento da empregabilidade, bem como a promoção de 

uma cidadania ativa e qualificada; 

¶ Processos de reconhecimento, validação e certificação de competências e as formações de adultos valorizando o 

papel dos Centros para a Qualificação e Ensino Profissional (CQEP); 

¶ Intervenções de promoção do sucesso educativo por via do apoio psicopedagógico e orientação escolar e profissional 

dos jovens; 

¶ Operacionalização do sistema de informação ï para acompanhamento dos alunos ao longo do seu percurso escolar; 

¶ Melhoria da formação de professores e formadores; 

¶ Aumento da população com ensino superior, reforçando as ligações entre as formações profissionais ministradas do 

ensino secundário e o ensino politécnico e respondendo em simultâneo às necessidades das economias regionais; 

¶ Promoção da mobilidade dos recém-licenciados e dos professores, como fator dinamizador da criação de redes 

europeias; 

¶ Racionalização da oferta formativa no ensino superior, adaptando -a às necessidades do mercado de trabalho; 

¶ Apoio ao desenvolvimento de programas doutorais e pós-doutorais inovadores de grande qualidade. 

 
Fonte: Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2013   



 
 

 

olvidar que o subsistema de educação e formação profissional é financiado de forma 

muitíssimo expressiva, quando não integral, por fundos da UE (até aqui o POPH e entre 

2014-2020 o POCH) o que, a prazo, ou seja, já em 2020, poderá comprometer drasticamente 

a capacidade do país para acomodar o financiamento do subsistema de educação e formação 

profissional no Orçamento de Estado. 

Sob este pano de fundo geral, o papel da formação profissional no domínio cultural adquire 

contornos muito particulares. O crescimento do emprego no setor cultural e criativo regista 

uma dinâmica geral de desenvolvimento que, no entanto, é muito desigualmente distribuída 

pelos diversos subsetores e áreas profissionais (cf. Mateus e Associados, 2010). As 

necessidades de qualificação e de formação são também, por isso, muito heterogéneas, como 

é de resto o papel da formação de cariz mais profissionalizante, ao lado da formação de cariz 

mais académico ï sejam as necessidades das entidades que operam no setor, sejam as 

necessidades dos vários tipos de profissionais. 

Intervir neste domínio, sobretudo no quadro de políticas públicas para a cultura e a 

formação, visando qualificar de forma abrangente e determinada o SCC, exige que se 

superem os défices de conhecimento sistemático e criterioso que ainda prevalecem. É com o 

objetivo de concorrer para um conhecimento mais rigoroso e estruturado da formação 

profissional  orientada para as atividades e profissões do SCC que se procede, de seguida, a 

um diagnóstico detalhado da organização e do estado atual dessa formação, tal como ela se 

revela atualmente no terreno. 

 

 

Começamos, nesta parte, por reconstituir a estrutura institucional, orgânica e regulamentar 

que enquadra a atividade de formação e qualificação profissional. Identificamos, em primeiro 

lugar, as principais entidades e organismos com responsabilidade na definição, coordenação 

e implementação das políticas de educação e formação profissional, analisando de seguida os 

sistemas de classificação que tipificam normativamente os vários domínios profissionais e 

áreas de qualificação. Procuramos avaliar o modo como as atividades associadas ao SCC são 

enquadradas por esta estrutura institucional e normativa, refletindo sobre os efeitos que que 



 

 

daí decorrem para a ponderação, no plano das políticas públicas, das especificidades e das 

necessidades formativas do setor.  

 

Atualmente existem cinco entidades com atribuições e competências no domínio da educação 

e formação profissional. A mais simples e sintética descrição das atribuições de cada uma, faz 

sobressair desdobramentos e sobreposições funcionais, nomeadamente no plano da definição 

de políticas e na regulação e monitorização da educação e da formação profissional.  

A consulta detalhada das atribuições das diferentes entidades com competências no domínio 

da educação e formação profissional revela sobreposições várias de funções no que se refere à 

definição de políticas, à regulação e à monitorização da educação e da formação profissional. 

Essas sobreposições refletem-se, no plano prático, em dificuldades de articulação e 

coordenação interinstitucional e na persistência de uma diversidade de critérios de atuação 

que condicionam fortemente uma regulação eficaz e adequada da formação profissional. 

¶ DIREÇÃO -GERAL DOS ESTABELECIMENTOS ESCOLARES (DGEstE)  

A DGEstE é um serviço central de administração direta do Estado (MEC) a que cumpre, no âmbito da formação profissional, 

entre outras atribuições, executar as políticas educativas definidas no âmbito do sistema educativo e proceder ao 

planeamento da rede escolar nacional. | http://www.dgeste.mec.pt    

 

¶ DIREÇÃO -GERAL DO ENSINO SUPERIOR (DGES)  

A DGES é, como a DGEstE, um serviço central de administração direta do Estado (MEC) e tem por missão assegurar a 

conceção, a execução e a coordenação das políticas no âmbito do ensino superior. Tem, entre outras, a responsabilidade 

específica de proceder ao registo dos ciclos de estudos de ensino superior e dos cursos de especialização tecnológica. | 

http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt   

 

¶ AGÊ NCIA NACIONAL PARA A QUALIFICAÇÃO E O ENSINO PROFISSIONAL, IP (ANQEP)  

A ANQEP-IP é um instituto público de coordenação da execução das políticas de educação e formação profissional de jovens 

e adultos. Assegura, ainda, o desenvolvimento e a gestão do sistema de reconhecimento, validação e certificação de 

competências. À ANQEP compete ainda a apreciar os pedidos de criação e funcionamento de Cursos de Especialização 

Tecnológica (CET), promovidos por entidades formadoras do nível secundário de educação. |   

http://www.anqep.gov.pt/default.aspx   

 

¶ INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, IP (IEFP)  

Instituto público, o IEFP -IP integra-se na administração indireta do Estado, com a missão de promover a criação e a 

qualidade do emprego e combater o desemprego, através da execução de políticas ativas de emprego, nomeadamente de 

formação profissional.  | www.iefp.pt   

 

¶ DIREÇÃO -GERAL DO EMPREGO E DAS RELACÕES DE TRABALHO (DGERT)  

A DGERT é um serviço central da administração direta do Estado (MEE) que apoia a conceção das políticas relativas ao 

emprego, formação e certificação profissional e às relações profissionais, incluindo as condições de trabalho e de segurança, 

saúde e bem-estar no trabalho. | http://www.dgert.mtss.gov.pt   

http://www.dgeste.mec.pt/
http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt
http://www.anqep.gov.pt/default.aspx
http://www.iefp.pt/
http://www.dgert.mtss.gov.pt/


 

 

Veremos alguns dos efeitos daí decorrentes, por exemplo, ao constatar a disparidade de 

critérios e modos de organização e regulação da formação profissional que os sistemas de 

classificação abaixo analisados revelam. 

Neste plano, e em benefício de uma estrutura reguladora mais integrada e eficaz, seria 

recomendável que, no âmbito da anunciada reforma do Estado, se ponderasse a redução do 

número de serviços públicos com intervenção na área da educação e formação profissional ou 

se concebessem modelos mais adequados e coordenados de articulação entre eles. Tendo em 

conta a natureza dos vários organismos e a experiência dos últimos anos, a ANQEP, 

preferencialmente, ou o IEFP parecem afigurar-se como os organismos que reúnem as 

melhores condições para uma maior integração de atribuições e recursos e para uma mais 

eficaz articulação e coordenação com a DGESTE, o serviço que, no âmbito da atual 

organização do Ministério da Educação e Ciência, deveria congregar todas as atribuições 

deste ministério no domínio da educação e formação profissional. Por outro lado, e 

consequentemente, parece recomendável que se repensem as atribuições específicas da 

DGERT e da DGES na área, designadamente as relacionadas com a certificação de entidades 

formadoras, com o Sistema Europeu de Créditos do Ensino e da Formação Profissionais e 

com os CET. 

 

Os sistemas de classificação constituem instrumentos fundamentais de organização e 

regulação da atividade educativa e formativa, em dois planos complementares: na definição 

das áreas e domínios de competências e qualificações em torno das quais a organização da 

formação se deve estruturar de forma integrada e articulada; na adequação da organização da 

atividade formativa aos domínios dos saberes e das qualificações académicas, técnicas e 

profissionais, aos processos de certificação e regulação das profissões e às necessidades 

educativas, cívicas e económicas que emergem do tecido sociocultural e sociopolítico, dos 

sistemas produtivos e do mercado. 

Em Portugal, encontramos vários sistemas de classificação, que se organizam de acordo com 

critérios que procuram compatibilizar, de um lado, normas nacionais e internacionais 

tendentes à estandardização e à integração entre os vários regimes de ensino e formação e, do 

outro, especificidades que decorrem da natureza particular dos organismos que os produzem 



 

 

e dos regimes formativos que esses organismos tutelam. A diversidade é grande, como 

veremos, e da heterogeneidade de critérios decorrem problemas de compatibilização e 

integração entre os diversos sistemas educativos e formativos. 

Caracterizam-se aqui esses sistemas: Classificação Nacional de Áreas de Educação e 

Formação (CNAEF); Sistema Nacional de Qualificações; Catálogo Nacional de Qualificações; 

e Quadro Nacional de Qualificações. 

Esta caracterização procura avaliar o modo como estes sistemas incorporam, tipificam e 

organizam as áreas formativas mais diretamente associadas ao SCC. É conduzida com dois 

objetivos principais: (i) identificar as áreas formativas relevantes para o setor, que servirão de 

referência para, na seções seguintes, caracterizar a oferta de formação profissional; (ii) 

avaliar o lugar que as qualificações relevantes para o setor ocupam nas tipologias que 

estruturam oficialmente a educação e formação no país, abrindo assim caminho para, mais à 

frente, ponderar a adequação destes instrumentos reguladores à realidade observável no 

terreno e às necessidades que emergem na esfera cultural. 

A tarefa aqui perseguida revela-se difícil e problemática, em resultado quer da diversidade de 

critérios referida, quer da razoável indefinição que paira ainda sobre a delimitação do setor e 

do facto de só recentemente ele vir sendo assumido como um setor específico e autónomo, 

nomeadamente do ponto de vista da produção de informação normativa e estatística. Na 

generalidade dos sistemas de classificação, as áreas formativas especificamente orientadas 

para a cultura encontram-se dispersas por múltiplos domínios educativos e formativos. 

Partindo dessa constatação, a análise apresentada procura mapear, no interior desses vários 

sistemas classificativos, as diversas áreas relevantes para a formação no SCC, adotando para 

o efeito critérios flexíveis, que permitam contornar a ausência de balizas normativas para a 

delimitação do setor. Ao mesmo tempo, procura-se avaliar as implicações dessa dispersão, 

nomeadamente no que diz respeito à definição de estratégias concertadas e eficazes de 

organização da formação, e sobretudo da formação profissional, para o setor. 

 A Classificação Nacional das Áreas de Educação e Formação (CNAEF) teve origem nos 

processos de adaptação e tradução de uma subclassificação da Classificação Internacional 

Tipo de Educação, aprovada em 1997 pela UNESCO (ISCED 97) e cuja versão inicial foi 

elaborada a nível comunitário (Eurostat / Centro Europeu para o Desenvolvimento da 

Formação Profissional ð CEDEFOP), com o objetivo de suprir a inexistência de uma 

classificação internacional harmonizada na área da formação inicial e contínua. 



 

 

Neste contexto, foi aprovada em 2001 a Portaria nº316/2001, de 2 de abril, que aprovou a 

então CNAF ï Classificação Nacional de Áreas de Formação com o objetivo de regular a 

recolha e tratamento de dados sobre formação profissional nos inquéritos e estudos e na 

identificação da oferta formativa. Posteriormente, através da Deliberação n.º 45/2004 de 15 

de Janeiro, o Conselho Superior de Estat²stica aprovou ñpara fins estat²sticos a Classifica«o 

Nacional das Áreas de Educação e Formação (CNAEF) com vista à sua utilização com 

carácter vinculativo, pelas entidades produtoras de estatísticas no âmbito do Sistema 

Estat²stico Nacionalò. A Portaria n.Ü 256/2005, de 16 de Maro, aprova a atualiza«o da 

Classificação Nacional das Áreas de Educação e Formação e materializa em lei a versão da 

CNAEF adotada pelo Conselho Superior de Estatística. A CNAEF em vigor tem portanto 

quase 10 anos de vigência. 

CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ÁREAS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO  

 

Grandes grupos  Áreas de estudo  Área de educação e formação  

0. Programas gerais 

01. Programas de base 

08. Alfabetização 

09. Desenvolvimento pessoal 

1. Educação 14. Formação de professores / formadores e ciências da educação 

2. Artes e 

humanidades 

21. Artes 

210. Artes 

211. Belas-artes 

212. Artes do espetáculo 

213. Audiovisuais e produção dos média 

214. Design 

215. Artesanato 

22. Humanidades 

220. Humanidades 

223. Língua e literatura materna 

225. História e arqueologia 

3. Ciências sociais, 

comércio e direito 

31. Ciências sociais e do comportamento  

32. Informação e 

jornalismo  

320. Informação e jornalismo  

321. Jornalismo e reportagem 

 

 

322. Biblioteconomia, arquivo e documentação (BAD) 

329. Informação e jornalismo - programas não classificados 

noutra área de formação 

34. Ciências 

empresariais 
342. Marketing e publicidade  

38. Direito  



 

 

Grandes grupos  Áreas de estudo  Área de educação e formação  

4. Ciências, 

matemática e 

Informática  

42. Ciências da Vida 

44. Ciências físicas 

46. Matemática e estatística 

48. Informática  
480. Informática  

481. Ciências informáticas 

5. Engenharia, 

indústrias 

transformadoras e 

construção 

52. Engenharia e técnicas afins 

54. Indústrias transformadoras  

58. Arquitetura e 

construção 
581. Arquitetura e urbanismo 

6. Agricultura  
62. Agricultura, silvicultura e pescas 

64. Ciências veterinárias 

7. Saúde e proteção 

social 

72. Saúde 

76. Serviços sociais 762. Trabalho social e orientação 

8. Serviços 

81. Serviços pessoais 812. Turismo e lazer 

84. Serviços de transporte 

85. Proteção do ambiente 

86. Serviços de segurança 

9. Desconhecido ou não especificado 

 
Nota: Destacam-se a verde-escuro as áreas consideradas relevantes para a educação e formação no SCC 

Como pode constatar-se, a CNAEF revela difícil compatibilidade com o conceito hoje 

prevalecente de SCC. Trata-se de uma questão nuclear já que que a CNAEF é base a partir da 

qual todo o sistema se estrutura. Esse facto acarreta sérios obstáculos, por vezes 

insuperáveis, ao mapeamento da oferta formativa no setor de forma aprofundada, coerente e 

rigorosa. 

Tendo isso em conta, a primeira prioridade assumida aqui foi selecionar as áreas CNAEF a 

considerar na avaliação da formação para o SCC, adotando critérios flexíveis que permitissem 

contornar os obstáculos referidos. Constatando-se que os diferentes serviços com 

responsabilidades na recolha, tratamento e disponibilização de dados e informações, adotam 

uma descrição de nível 3 da tabela de códigos CNAEF (nível da área de educação e formação), 

foi também este o nível de descrição em que nos baseámos. No entanto, e uma vez que este 

nível de descrição é razoavelmente genérico e não permite uma autonomização evidente do 

SCC tal como hoje o entendemos, fizemos, sempre que possível, uma análise mais fina ao 

nível de curso ou saída profissional. A desatualização da CNAEF e a natureza generalista do 

nível 3 do descritivo das áreas de educação e formação, impuseram a seleção de algumas 



 

 

  

áreas que integram programas de formação, cursos e saídas profissionais que noutras 

condições não seriam considerados no SCC. Do mesmo modo, impediram que alguns outros 

programas de formação, cursos e saídas profissionais que integram inequivocamente o SCC 

tivessem sido tomados em conta. 

Assim, e como se pode verificar no quadro anterior (células a azul), apenas foram 

selecionadas integralmente duas áreas de estudo, a 21 ï Artes e a 32 ï Informação e 

Jornalismo. No que diz respeito às áreas de estudo selecionadas parcialmente consideraram-

se as seguintes: 

22. Humanidades  

220. Humanidades 

223. Língua e literatura materna 

225. História e arqueologia 

 

34. Ciências empresariais 

342. Marketing e publicidade  

 

48. Informática   

480. Informática  

481. Ciências informáticas 

 

58. Arquitetura e construção 

581. Arquitetura e urbanismo 

 

76. Serviços sociais  

762. Trabalho social e orientação 

 

81. Serviços pessoais  

812. Turismo e lazer 

 

A área do trabalho social e orientação foi selecionada considerando o peso e a importância 

que nela têm os programas de formação em animação sociocultural. A área do turismo e lazer 

foi considerada porque integra programas de formação, cursos e saídas profissionais 

relevantes para o SCC. Salienta-se ainda que, sempre que foi possível obter dados ao nível 

dos programas de formação, cursos e/ou saídas profissionais, foram consideradas todas as 

áreas CNAEF com expressão concreta no SCC como, por exemplo, a 341 Comércio, a 345 

Gestão e Administração, a 543 Materiais e a 582 Construção Civil e Engenharia Civil. É 

também necessário ter em conta que, por vezes, alguns programas de formação, cursos e/ou 

saídas profissionais iguais são considerados em áreas CNAEF diferentes o que dificulta, ou 

impossibilita mesmo, uma análise comparada das diferentes modalidades de formação. 

O Sistema Nacional de Qualificações (SNQ) foi criado em dezembro de 2007, com a 

publicação do Decreto-Lei nº 396/2007, de 31 de dezembro, em articulação com o Quadro 

Europeu de Qualificações, assumindo como objetivo fundamental promover a elevação da 

formação de base da população ativa, através da progressão escolar e profissional. A 

estratégia de desenvolvimento do SNQ passa por assegurar a relevância da formação e das 

aprendizagens para o desenvolvimento pessoal e para a modernização das empresas, assim 

como para a progressão escolar e profissional dos cidadãos, através da formação de dupla 



 

 

certificação inserida no Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) ou do processo de 

reconhecimento, validação e certificação de competências. O SNQ pretende ainda, através do 

CNQ, assegurar a relevância dos referenciais de formação e o seu reconhecimento face às 

necessidades das empresas e da economia. 

O conceito de Qualificação adotado traduz-se no ñresultado formal de um processo de 

avaliação e validação, comprovado por um órgão competente, reconhecendo que o indivíduo 

adquiriu compet°ncias em conformidade com os referenciais estabelecidosò A qualifica«o 

pode ser obtida através de formação inserida no Catálogo Nacional de Qualificações, 

desenvolvida no âmbito do sistema de educação e formação, pode resultar do 

reconhecimento, validação e certificação de competências adquiridas noutras formações e 

noutros contextos da vida profissional e pessoal e pode ainda resultar do reconhecimento de 

títulos adquiridos noutros países. 

O Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) é um instrumento de gestão estratégica de 

qualificações de nível não superior, que integra o Sistema Nacional de Qualificações. O CNQ 

está organizado em 39 áreas de educação e formação de acordo com a CNAEF. Integra 

atualmente 274 qualificações (114 conferem o nível 2, 125 o nível 4 e 35 o nível 5 de 

qualificação do QNQ) e define para cada qualificação os respetivos referenciais:  

Á Perfil Profissional;  

Á Referencial de Formação; 

Á Referencial de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. 

Os referenciais de formação são constituídos por uma componente de formação de base e 

outra de formação tecnológica, organizadas por unidades de formação de curta duração 

(UFCD) capitalizáveis e certificáveis de forma autónoma, dentro da mesma área. 

O Catálogo, que é gerido pela ANQEP, tem como objetivo promover e facilitar o acesso à 

qualificação de dupla certificação a jovens e adultos, sendo um instrumento aberto e em 

permanente atualização. É gerido em convergência com a implementação do Quadro 

Europeu de Qualificações (QEQ) e do Quadro Nacional de Qualificações. 

Trata-se de um instrumento estruturante de todo o sistema, pelo que não deixa de ter 

significado que algumas componentes muito relevantes da oferta formativa ainda não 

estejam definitivamente enquadradas no CNQ, designadamente os cursos profissionais, os 



 

 

cursos do Turismo de Portugal e os cursos de nível secundário com planos de estudo próprios 

ao abrigo do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo.  

Considerando que são exatamente as modalidades de formação excluídas do CNQ as que têm 

um peso mais significativo no conjunto da oferta formativa para o SCC, não é surpreendente 

que as áreas de educação e formação deste setor tenham uma expressão ainda muito 

reduzida no Catálogo. Representam apenas 12,4% do total de qualificações, sendo que, 

destas, mais de 50% são da área do artesanato. 

Áreas de educação e formação relacionadas com o SCC no CNQ  

 

 

Por outro lado, o facto de o CNQ integrar apenas a oferta formativa com dupla certificação, 

escolar e profissional, exclui do sistema toda a formação exclusivamente profissional, 

promovida por entidades formadoras acreditadas, certificadas ou equiparadas, a qual só 

poderá ser reconhecida no âmbito dos processos de RVCC. 

Como veremos na secção 5, a débil adequação do CNQ às necessidades do mundo da cultura 

é também confirmada pelas entidades formadoras e os profissionais do setor, que não só 

revelam um razoável desconhecimento do catálogo, como, quando demonstram conhecê-lo, 

evidenciam uma perceção predominantemente negativa relativamente aos seus efeitos sobre 

a organização da formação para o setor. 

Finalmente, refiram -se os Conselhos Setoriais para a Qualificação que são grupos de trabalho 

técnico-consultivos que visam identificar as necessidades de atualização do CNQ, 

apresentando propostas de atualização das qualificações do CNQ. São compostos por 

representantes dos ministérios que tutelam as áreas em causa, especialistas indicados pelos 

parceiros sociais, empresas de referência, entidades formadoras, centros tecnológicos, peritos 

independentes, autoridades que regulam o acesso a profissões ou com responsabilidades em 

Å Área 215 (Artesanato) : 18 qualificações que representam 6,6% do total do Catálogo; 

Å Área  213 (Audiovisuais e Produção dos Media) : 7 qualificações que representam 2,6%; 

Å Área 225 (História e Arqueologia) : 3 qualificações representam 1,1%; 

Å Área 322 (Biblioteconomia, Arquivo e Documentação) : 1 só qualificação; 

Å Área 342 (Marketing e Publicid ade) : 1 só qualificação; 

Å Área 581 (Ciências Informáticas) : 3 qualificações que representam 1,1%; 

Å Área 762 (Trabalho Social e Orientação) : 1 só qualificação; 



 

 

certificações específicas. No âmbito do SCC foram criados dois Conselhos, um para a área do 

ñArtesanato e Ourivesariaò e outro para a §rea da ñCultura, Patrim·nio e Produ«o de 

Conte¼dosò, sendo que outros conselhos abrangem, de forma parcial, áreas também 

relevantes para o setor (marketing, moda, informática, turismo e lazer). 

 

O Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), foi criado no âmbito do processo de reforma da 

formação profissional e da criação do Sistema Nacional de Qualificações e dá resposta à 

necessidade de integrar e articular num único quadro as qualificações obtidas no âmbito dos 

diferentes subsistemas de educação e formação. Abrange o ensino básico, secundário e 

superior, a formação profissional e os processos de reconhecimento, validação e certificação 

de competências, valorizando também as competências adquiridas em contextos não formais, 

as quais são especialmente relevantes no SCC. 

Estrutura -se em oito níveis de qualificação que abarcam todas as qualificações atualmente 

produzidas no nosso sistema educativo e formativo. Finalmente, assegura a articulação com o 

Quadro Europeu das Qualificações (QEQ), assumindo-o como um instrumento de referência. 

  

A Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional (ANQEP) identificou as áreas 

de educação e formação e as saídas profissionais prioritárias, que devem servir de referência 

na definição da rede das ofertas de dupla certificação de jovens, para o ano letivo 2014/15.9 A 

identificação destas prioridades resultou da análise sistemática de um conjunto de estudos de 

caráter transversal e setorial e da auscultação aos parceiros sociais, ao Instituto de Emprego e 

Formação Profissional e à Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares. 

No que diz respeito às áreas CNAEF e saídas profissionais relacionadas com o SCC, a nenhum 

curso ou saída profissional é atribuído o nível de prioridade elevada (nível 3). Uma análise 

mais fina permite identificar algumas áreas e saídas profissionais às quais, em algumas 

regiões (NUT III), é atribuída prioridade, mas sempre de nível 2 (média) ou 1 (baixa). 

 

                                    
9 Áreas de educação e formação e saídas profissionais prioritárias ï ANQEP (www.anqep.gov.pt). 

http://www.anqep.gov.pt/


 

 

Áreas e cursos com prioridade média (2) ou baixa (1) no âmbito da CNAEF  

 

Esta fraca expressão das áreas e cursos de formação relacionados com o setor cultural e 

criativo na hierarquia de prioridades definida no âmbito da CNAEF reflete uma opção que 

terá na sua origem a consideração de que existe uma excesso de oferta no setor e níveis de 

empregabilidade reduzidos. Não obstante, é uma opção que aponta para uma fraca 

valorização da importância da formação e da qualificação no SCC, no que parece contrariar o 

relevo que lhe vem sendo reconhecido como domínio estratégico para o desenvolvimento 

cultural e socioeconómico do país. Ao mesmo tempo, contraria também a manutenção de 

uma forte procura desses cursos, sobretudo por parte de jovens. Parece por isso 

recomendável que, no futuro, as opções em relação às prioridades possam vir a ser 

fundamentadas em estudos que aprofundem o conhecimento sobre as necessidades 

formativas essenciais para o desenvolvimento social, cultural e económico do país e que 

tenham em conta, por um lado as expetativas dos jovens, das famílias e dos profissionais e, 

por outro lado, os interesses concretos e específicos do mercado de trabalho. 

Centramos agora a nossa atenção no universo das entidades que operam no campo da 

formação profissional, focando em particular aquelas que oferecem formação nas áreas que, 

¶ Artes do Espetáculo ï Interpretação : prioridade 2 no Alentejo Central e 1 em Alto Trás-os-Montes, Ave, Cávado, 

Entre Douro e Vouga, Grande Porto, Minho Lima, Alentejo Central e Algarve 

 

¶ Cursos de técnico de vidro artístico e de cantaria artística (Área 215 - Artesanato) : prioridade 2 na NUT do 

Tâmega. 

 

¶ Área 213 - Produção e desenvolvimento dos média : apenas três cursos (técnico de desenho digital 3D, técnico 

de multimédia e técnico especialista em desenvolvimento de produtos multimédia) de prioridade 2. 

 

¶ Área 481 - Ciências informáticas : sete cursos, relacionados com programação e a conceção e gestão de redes e 

sistemas, com prioridade 2. 

 

¶ Curso de técnico de vitrinismo (área 341 ï Comércio) : prioridade 2 no plano nacional e em todas as NUT III 

com exceção das quatro do Alentejo. 

 

¶ Área 214 ï Design : nenhuma das três saídas profissionais que integra é considerada prioritária, com exceção da NUT 

do Tâmega, em que lhes é atribuída prioridade 2. 

 

¶ Área 812 - Turismo e lazer : apenas dois cursos (técnico de turismo e técnico de turismo ambiental e rural) são 

considerados de prioridade 2 em apenas NUT III. 



 

 

na secção anterior e com base na CNAEF, identificámos como relevantes para o SCC. 

Recorremos para o efeito a dados recolhidos junto da DGERT e do CEFA referentes a 2014. 

Este universo engloba um conjunto muito amplo e heterogéneo de entidades que, como 

veremos, não só assumem estatutos e formatos diferenciados, como promovem formação em 

áreas associadas à cultura a partir de condições muito distintas. Na larga maioria, são 

entidades não especializadas no SCC, que promovem formação para esse setor em paralelo 

com uma oferta mais ampla, que se desdobra por múltiplas outras áreas. Por outro lado, 

incluem-se nesse universo entidades com estatutos distintos do ponto de vista da natureza da 

sua certificação pelos organismos competentes para o efeito: ao lado de entidades 

certificadas, existem outras com o estatuto de acreditadas e de equiparadas. Na análise 

apresentada privilegiamos uma caracterização do universo por referência às entidades 

certificadas, embora consideremos igualmente os outros dois tipos sempre que tal se revela 

pertinente.  

Começamos por abordar o sistema de certificação das entidades formadoras para, de seguida, 

traçar uma caracterização detalhada desse campo de atuação. 

 

No âmbito da reforma da formação profissional iniciada em 2007 e da implementação do 

Sistema Nacional de Qualificações, foi aprovado, em 2010, o novo Sistema de Certificação de 

Entidades Formadoras (Portaria nº 851/2010 de 6 de setembro), que foi revisto e atualizado 

já em 2013, através da Portaria n.º 208/2013 de 26 de junho. 

Por outro lado, sem prejuízo da valoração da oportunidade criada por esta reforma, julgamos 

que as alterações introduzidas ao sistema de certificação de entidades formadoras visaram 

igualmente ultrapassar ou pelo menos atenuar a sua profunda descredibilização e uma muito 

significativa desvalorização social da formação profissional. Com efeito, a credibilização do 

processo de certificação das entidades formadoras impunha novos e mais exigentes requisitos 

só possíveis de implementar no âmbito de um processo de reforma, para que a indispensável 

transição para o novo sistema, bem mais apertado, reduzisse progressiva mas 

significativamente o número de entidades a operar no sistema. 

Este novo sistema prevê a existência de dois tipos de requisitos, os prévios e os de qualidade, 

que, associados, constituem as condições obrigatórias que as entidades formadoras têm de 



 

 

reunir para poderem ser certificadas. Os requisitos prévios são as condições legais de base 

que permitem à entidade formadora requerer a certificação. Os requisitos associados ao 

referencial de qualidade traduzem-se nas caraterísticas e condições mínimas de estruturação 

e organização das atividades formativas, as quais visam garantir a adequação dos recursos, 

das infraestruturas, das práticas e processos de desenvolvimento da formação e a qualidade 

dos resultados alcançados. 

A gestão e dinamização do Sistema de Certificação são da responsabilidade da Direção Geral 

do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT), a quem competem ainda as auditorias de 

avaliação. 

Como referido, a transição do modelo de acreditação para o atual de certificação é um 

processo ainda em curso, sendo que, de um total de 2.093 entidades formadoras acreditadas 

ou certificadas, só 890 (42,5%) estão certificadas de acordo com o novo modelo. Tal não 

significa, no entanto, que todas as entidades acreditadas desejem ou reúnam os requisitos 

para virem a ser certificadas, tal como não permite inferir que todas as entidades certificadas 

foram primeiro acreditadas.  

Uma das alterações relevantes introduzidas pelo novo sistema prende-se com a autoridade 

competente para a certificação, que deixou de ser exclusivamente o serviço central do 

ministério responsável pela área da formação profissional, passando tal competência a ser 

atribuída a autoridades setoriais, conforme a área de formação em causa. Outra alteração 

significativa tem a ver com a atribuição da certificação por áreas de educação e formação e 

não, como anteriormente, por processo ou fase do ciclo formativo, o que significa que passa a 

ser reconhecida às entidades formadoras certificadas a capacidade para organizar e executar 

integralmente formação especializada em determinadas áreas temáticas. 

Estas alterações não deixam de suscitar algumas questões relacionadas, uma vez mais, com 

aos efeitos da dispersão das competências de certificação. Embora se reconheça que 

dificilmente uma única entidade (mesmo a DGERT) conseguiria reunir competências para 

poder certificar todas as áreas de educação e formação com credibilidade, não deixa de ser 

igualmente verdade que muitas das autoridades setoriais têm dificuldade em reunir as 

competências indispensáveis para certificar integralmente o ciclo formativo e assegurar uma 

monitorização que garanta a qualidade do sistema. Isso reflete-se na diversidade de critérios 

e de exigência no processo de certificação, o que introduz ruído no sistema formativo e 

prejudica a sua regulação e o controlo da qualidade. Justificar-se-ia repensar este modelo e, 

na mesma linha que sugerimos atrás, apontar para um número mais reduzido e qualificado 

de autoridades e serviços públicos com responsabilidades neste domínio. 



 

 

Certificação da qualidade  

 

  

Os dados da DGERT relativos às entidades formadoras certificadas ï as que constituem aqui 

o universo de referência da análise ï revelam um número muito significativo de entidades 

certificadas para promover formação nas áreas CNAEF associadas ao SCC.11 Num total de 

890 entidades, 421 (47%) estão certificadas em pelo menos uma das áreas CNAEF que 

considerámos relevantes para o setor (Gráfico 1), sendo que na ampla maioria dos casos a sua 

certificação abarca mais que uma área.12 

 

  

                                    
10 Utilizam -se nesta subsecção dados da Direção Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT). 
11 É importante referir que o facto de uma entidade estar certificada numa determinada área não significa forçosamente que 

tenha já promovido formação nessa área. 
12 Encontramos valores idênticos quando consideramos as entidades acreditadas. Também nesse caso, as entidades que 

oferecem formação em pelo menos uma área relevante para o setor cultural e criativo representam 47% do total de 1.203 

entidades formadoras. 

Para além da certificação, obrigatória, por organismo público competente (DGERT, CEFA, IMTT, etc.), cada 

vez mais entidades formadoras procuram uma certificação complementar no âmbito da qualidade, que é 

importante referir.  

Em junho de 2012 o Instituto Português da Qualidade publicou a norma NP4512 ï ñSistema de gest«o da 

forma«o profissional, incluindo aprendizagem enriquecida por tecnologiaò, a qual especifica os requisitos de 

qualidade para um sistema de gestão da formação profissional, podendo ser utilizada pelas organizações para 

fins internos, contratuais ou para certificação de terceira parte. 

Esta norma foi desenvolvida segundo a estrutura da norma para sistemas de gestão da qualidade (NP EN ISO 

9001) e tem em conta tamb®m os requisitos da NP4457 ñGest«o da investiga«o, desenvolvimento e inova«oò, 

permitindo com facilidade a integração com estes dois sistemas de gestão 

Os requisitos da NP4512 são de natureza genérica e pretende-se que sejam aplicáveis a todas as organizações 

que fornecem produtos de formação profissional. 

A norma está orientada para a melhoria contínua da satisfação dos clientes, para a promoção da conformidade 

com os requisitos regulamentares aplicáveis e, sobretudo, proporciona a diferenciação num mercado 

extremamente competitivo.  



 

 

Gráfico 1: Entidades Cer tificadas pela DGERT  

No que concerne às áreas CNAEF do setor que foram objeto de certificação, constata-se uma 

situação muito desigual. 

Com efeito, como podemos verificar no Gráfico 2, ganham especial expressão as áreas das 

Ciências Informáticas, do Trabalho Social e Orientação, do Marketing e Publicidade e, já a 

alguma distância, do Turismo e Lazer, dos Audiovisuais e Produção de Média e do 

Artesanato. À exceção das duas últimas, trata-se de áreas que, sendo relevantes para o setor, 

se situam na verdade na sua fronteira. Assinalam domínios de qualificação relevantes para 

atividades de suporte ao trabalho cultural e artístico ou de contacto entre o mundo da cultura 

e outros setores de atividade.  

Deste ponto de vista, é importante relativizar os pesos quantitativos que apresentam aqui, 

porquanto se trata de áreas de formação que não se reportam às qualificações nucleares da 

atividade cultural e artística. Especial esforço de relativização merecem neste plano duas 

áreas: o Turismo e Lazer, área que, embora não sendo aqui considerada como de cariz 

efetivamente cultural, estabelece hoje importantes pontes com a atividade cultural e artística 

e justifica por isso atenção; e o Trabalho Social e Orientação, aqui incluído por integrar, ao 

lado de muitas outros domínios específicos de qualificação, a animação sociocultural13. 

 

 

  

                                    
13 Nesta escala de análise não é possível considerar autonomamente a Animação Sociocultural, razão pela qual se mobiliza 
informação relativa à área mais ampla do Trabalho Social e Orientação. 
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Gráfico 2: Distribuição das Entidades Certificadas por áreas CNAEF do SCC  

 

Se consideramos, de forma mais restrita, as entidades certificadas nas sete áreas CNAEF 

mais diretamente associadas ao núcleo central das artes e cultura, incluindo ainda assim 

nelas duas áreas de fronteira com as indústrias culturais (o Design e os Audiovisuais e 

Produção de Média), os valores ganham uma expressão muito diversa. Estas sete áreas 

concentram apenas 35,39% do total das entidades certificadas nas áreas acima associadas de 

forma mais ampla ao SCC, valor que é muito influenciado pelo forte peso dos Audiovisuais e 

Produção dos Media e do Artesanato. Muito menor é a expressão das entidades certificadas 

para promover formação nas áreas mais restritas das Artes, Belas Artes e Artes do 

Espetáculo, refletindo, naturalmente, o peso reduzido que estas atividades têm no emprego 

global, mas indiciando também a escassez de oferta e de capacidade formativa especializada 

no campo das artes. 
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Gráfico 3: Entidades Certificadas em Áreas CNAEF (Artes, Design, Audiovisuais e Produção dos 
Media)  

 

No que diz respeito à tipologia das entidades, têm peso maioritário as empresas, embora com 

menor expressão do que quando consideramos as áreas não associadas ao SCC. 

É importante assinalar duas notas a este respeito. Em primeiro lugar a prevalência das 

empresas é menos vincada nas áreas mais diretamente vinculadas às artes e às humanidades, 

tornando -se mesmo minoritárias nos casos das Artes do Espetáculo, do Artesanato, da 

História e Arqueologia, assim como no Trabalho Social e Orientação. Em segundo lugar, 

quando consideramos o universo das entidades apenas acreditadas o peso das empresas 

torna-se significativamente maior (68% do total de entidades acreditadas no setor), 

revelando um processo de certificação mais lento ou menos mobilizador das entidades 

formadoras que assumem o estatuto de empresas. 

Gráfico 4: Tipos de entidades certificadas (percentagem)  

 

Em relação à distribuição geográfica das entidades formadoras, constatam-se também aqui 

os efeitos de centralidade que caraterizam mais genericamente a distribuição de recursos e 

capacidades culturais pelo país, concentrando Lisboa uma proporção muito elevada das 

entidades certificadas no SCC, seguida, a alguma distância, pelo Porto. Em paralelo, é junto à 

faixa litoral, e sobretudo no Norte e no Centro do país, que está sediada a maioria das 

entidades localizadas fora de Lisboa e Porto. O interior e o Sul do país revelam forte escassez 
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de entidades formadoras, aspeto que, ao mesmo tempo que reflete o défice cultural mais 

amplamente observável nessas regiões, indicia as dificuldades em o combater. 

Gráfico 5: Número de Entidades Certificadas no SCC, por Distr ito  

 

Quando consideramos o universo mais amplo que inclui simultaneamente as entidades 

certificadas e acreditadas, encontramos um dado interessante. Nos distritos de Aveiro, Braga, 

Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Portalegre, Porto e Viseu o peso 

relativo das entidades acreditadas e certificadas no âmbito do SCC é superior ao peso relativo 

destas mesmas entidades em qualquer outra área CNAEF. De entre estes distritos, o maior 

diferencial observa-se nos distritos de Braga e do Porto. 

Para além das entidades certificadas e acreditadas, deve ainda considerar-se neste universo o 

conjunto de entidades equiparadas a certificadas pela DGERT ï as entidades abrangidas pela 

exceção prevista no artigo 4º da portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro. De acordo com o 

disposto na lei, estão excecionadas de obter certificação as entidades que em ato normativo 

de entidade pública competente lhes atribui competências para o desenvolvimento de 

determinadas atividades formativas. O conjunto das entidades equiparadas registadas pela 

DGERT é certamente inferior ao total das entidades que promovem efetivamente formação 

profissional e cumprem os requisitos para terem o estatuto de equiparadas. Esta situação 

deve-se ao facto de não estarem previstos mecanismos de monitorização ou notificação à 

DGERT por parte destas entidades. 
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Gráfico 6: Entidades Formadoras Equiparadas a Certificadas  

 

 
 

 
 

 
Fundada em 2003, em Lisboa, a Restart é um centro de 

formação profissional na área da comunicação, 

designadamente do cinema, televisão e vídeo, design, 

fotografia, eventos e espetáculos, música, som e novos 

media. A Restart é uma entidade formadora certificada 

pela DGERT e pela APCER no domínio da qualidade, 

fazendo parte da rede de Escolas da TALENT, que 

integra igualmente, entre outras, o IADE ï Creative 

University.  

 

Para além de inúmeros workshops e de cursos 

intermédios com duração entre 16h e 120h, a Restart 

promove uma oferta formativa de 32 cursos anuais, com 

uma duração média de 270h. 

Uma das caraterísticas fundamentais da Restart é a 

ligação aos setores e áreas em que intervém, sustentada 

numa ampla rede de parcerias com empresas e outras 

organizações com natureza muito diversificada. 

Por outro lado, a esmagadora maioria dos formadores 

são profissionais no ativo nas diferentes áreas, sendo que 

muitos deles possuem também formação pedagógica de 

formadores e, consequentemente, competências 

pedagógicas adequadas. Salienta-se ainda uma 

orientação que visa ter presentes e dar resposta ágil às 

expetativas, aspirações e interesses da procura por parte 

dos jovens, famílias e profissionais. 

 

As relações de parceria com empresas e organizações de 

referência nas diferentes áreas de atuação materializam-

-se em diferentes projetos comuns, coproduções e em 

apoios que a Restart dá a um conjunto muito relevante 

de eventos, como por exemplo o Festival Indie Lisboa, a 

Monstra ï Festival de Animação de Lisboa, o Festival 

Doc Lisboa, o Festival de Curtas de Vila do Conde e o 

Festival de Paredes de Coura. Materializam-se ainda 

através de um programa de estágios profissionais, com 

uma duração máxima de três meses, e que a Restart 

garante a todos os formandos que concluam os cursos 

com classificações de muito bom e excelente. 

 

A flexibilidade nas caraterísticas da oferta formativa 

(formato, organização modular, horários, etc.) e a 

diversidade dos perfis de entrada dos formandos, 

constituem também uma vantagem competitiva da 

Restart. 

A maioria dos formandos no ano letivo 2013/2014 

possui formação de nível superior ou frequenta a 

universidade, o que evidencia uma procura de formação 

complementar à formação inicial e de formação de 

especialização e aperfeiçoamento. Embora se constate 

que frequentam a Restart formandos de todas as idades, 

os jovens até aos 25 anos constituem uma maioria clara, 

sendo que muitos deles se encontram numa situação de 

desemprego ou à procura do primeiro emprego. 

 

Como problema fundamental é identificada a 

impossibilidade de a Restart certificar as qualificações 

obtidas pelos formandos com referência ao QNQ. A 

título de exemplo, esta situação impede os formandos de 

ser elegíveis nos programas de estágios profissionais. 
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Referem-se ainda como vulnerabilidades do sistema, que 

em sua opinião importa ultrapassar e corrigir:  

Å A proliferação exagerada de entidades de tutela a 

intervir na educação e formação, muitas vezes com 

sobreposição de atribuições e competências; 

Å A insuficiente monitorização  e avaliação das 

entidades formadoras certificadas por parte da DGERT; 

Å A possibilidade que entidades não certificadas têm de 

promover e prestar serviços de formação profissional; 

Å A rigidez do sistema de certificação o qual, tendo 

vindo a melhorar, dá ainda enfase sobretudo a aspetos 

de natureza administrativa e burocrática. 

 

www.restart.pt e www.talent -sgps.com  

 

A Fundação CEFA15 é uma pessoa coletiva de direito privado e utilidade pública, 

constituindo, nos termos da lei, o organismo central de formação para a administração local. 

Compete-lhe também a certificação das autarquias e entidades equiparadas como entidades 

formadoras para a formação dos seus trabalhadores.16 

É conhecido o relevo das políticas públicas locais para o SCC e o papel essencial que as 

autarquias têm desempenhado no fomento da atividade cultural, com expressão muito 

particular na gestão de centenas de equipamentos e infraestruturas culturais e na dedicação 

de um amplo conjunto de trabalhadores municipais a funções no setor cultural. É 

importante, por isso, analisar também a formação promovida a partir da administração 

pública local, que tem uma expressão muito significativa, envolvendo no total, e 

considerando todas as áreas formativas, 134 entidades acreditadas ou certificadas pelo CEFA. 

No universo composto por estas 134 entidades, prevalecem maioritariamente as acreditadas 

(83,4% do total, contra apenas 16,4% de certificadas). O processo de transição do modelo de 

acreditação para o de certificação revela-se aqui bem mais lento do que no observado entre as 

entidades reguladas pela DGERT. 

  

                                    
14 Utilizam -se nesta subsecção dados do CEFA. 
15 Estatutos publicados no Decreto-Lei 92/2012 de 16 de abril 
16 Despacho n.º 18328/2010, de 13 de dezembro, do Secretário de Estado da Administração Local e do Secretário de Estado do 

Emprego e da Formação Profissional 



 

 

Gráfico 7: Entidades Formadoras Certi ficadas e Acreditadas pelo CEFA  

 

No que diz respeito ao lugar que neste universo ocupa a formação dirigida a competências 

relevantes para a cultura, ela tem, aparentemente, uma expressão muito grande: 82% das 

entidades têm certificação em pelo menos uma das áreas por nós associadas ao SCC. E entre 

o universo mais restrito das 22 entidades certificadas, apenas uma não o está em qualquer 

área relacionada com esse setor. 

Deve notar-se, contudo, que esta forte presença da certificação para áreas de formação 

relacionadas com a cultura se explica em parte pelos critérios utilizados pelo CEFA. O CEFA 

não aplica a CNAEF, ou melhor, aplica-a de forma adaptada. Em regra, considera um número 

muito superior de áreas, entendendo-as de forma mais restrita. Daí que resulta que a 

generalidade das entidades acaba por se certificar num número elevado de áreas, nalguns 

casos mais de vinte. 

 

Gráfico 8: Entidades Certificadas e/ou Acreditadas em pelo menos uma área do SCC  
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Para o peso significativo das áreas associadas ao SCC concorrem decisivamente a informática 

(56% de entidades certificadas) e o artesanato (32,8%). A importância da primeira explica-se 

em boa medida pelos processos de modernização administrativa implementados nos 

municípios, que exigiram formação dos trabalhadores municipais para as novas tecnologias; 

a segunda está fortemente relacionada com relevante o papel que os municípios têm 

assumido na preservação de profissões, artes e ofícios tradicionais. 

 

 

Gráfico 9: Percentagem de Entidades Certificadas e/ou Acreditadas em áreas do SCC (adaptação 
da CNAEF)  

 

Também as áreas das bibliotecas e arquivos e a das artes e património, ambas com 21%, têm 

um peso relevante, em linha de resto com as tendências conhecidas de orientação 

preferencial do investimento municipal na cultura.  
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Gráfico 10: Percentagem  de Entidades Certificadas e/ou Acreditadas por Tipologia  

 

 

Apesar de inequivocamente maioritários, os municípios são pouco mais de metade (54,5%) 

das 134 entidades acreditadas e certificadas pelo CEFA. Seguem-se as Juntas de Freguesia 

(14,9%) embora neste caso seja importante salientar que não há Juntas de Freguesia 

certificadas e que é expetável que muito poucas tenham interesse em transitar da acreditação 

para a certificação no atual quadro legal. Com expressão também significativa aparecem 

ainda as Comunidades Intermunicipais  ï CIM (8,2%), as Associações de Municípios (6,7%) e 

as Entidades Empresariais Municipais (5,2%). 

 

Como seria de esperar, neste caso os efeitos da centralidade da capital não se manifestam, 

embora o distrito de Lisboa seja o 2º que mais entidades agrega, logo a seguir ao Porto. É no 

Norte do país que se regista maior concentração de entidades (55,3%), embora este dado 

deva ser interpretado com prudência. Deve ter-se em conta que, não raras vezes, quando 

existe uma CIM ou associação de municípios com acreditação ou certificação, os municípios 

membros ou associados delegam nessas entidades a intervenção na área da formação 

profissional e não necessitam eles próprios de se certificar. 
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Gráfico 11: Percentagem de Entidades Certificad as e/ou Acreditadas por Distrito  

 

Salienta-se, finalmente, que a certificação através do CEFA limita as entidades em relação aos 

públicos-alvo, ou seja, as ações de formação têm de ser exclusivamente dirigidas aos seus 

trabalhadores. Esta situação pode vir a colocar em causa o papel que os municípios e outras 

entidades da administração pública local têm assumido em áreas muito relevantes, como por 

exemplo na preservação de profissões, artes e ofícios tradicionais. No entanto, estas 

entidades poderão ultrapassar este obstáculo se obtiverem a certificação através da DGERT e 

não do CEFA. 

 

Procede-se, nesta secção, à análise da oferta de educação e formação orientada para o setor 

cultural e criativo que emerge do universo caraterizado acima, trabalhando simultaneamente 

com indicadores relativos às áreas CNAEF, aos cursos promovidos e respetivas saídas 

profissionais e aos alunos/formandos neles envolvidos. Embora considerando globalmente os 

diversos tipos de oferta e de subsistemas de ensino, privilegiou-se, de acordo com a 

orientação geral deste capítulo, a abordagem detalhada do ensino e da formação 

profissionais. 
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Em consonância, não se considera aqui a educação artística especializada, nas vertentes da 

educação artística genérica (no ensino regular) nem a educação artística vocacional (ensino 

especializado), por remeterem para uma problemática distinta da que aqui nos conduz e 

exigir um tipo de abordagem de natureza diversa, que não é nosso objeto neste estudo. Para 

além disso, segundo informação da DGESTE não existem dados específicos sobre o ensino 

artístico especializado, já que esta oferta não tem uma rede própria. Por outro lado, a 

dificuldade das escolas artísticas especializadas para prosseguir de forma plena a sua 

finalidade (definida na LBSE), abriu espaço ao ensino profissional artístico que, através das 

escolas profissionais, regista um assinalável crescimento, sendo os cursos profissionais os 

que mais contribuem para o aumento global da procura das vias de dupla certificação 

também nas áreas artísticas. 

A análise da oferta formativa aqui considerada exigiu que se lidasse com uma série de 

problemas resultantes da inexistência de informação sistemática e organizada de forma 

coerente. Foi por isso necessário recorrer a fontes de informação diversas, baseadas em 

critérios diferenciados, o que condiciona fortemente a comparabilidade dos dados. Para 

contornar os obstáculos analíticos daí resultantes, foram-se traçando opções metodológicas 

que importa ter em conta na interpretação dos dados apresentados. 

Sem prejuízo de opções mais pormenorizadas que iremos esclarecendo ao longo do texto, 

importa assinalar desde já aspetos mais gerais a considerar, que remetem essencialmente 

para as tipologias utilizadas para agregar os dados relativos à oferta em áreas de educação e 

formação e aos critérios com base nos quais identificamos os cursos e/ou saídas profissionais 

que associamos ao SCC. Operacionalizamos aqui a delimitação das áreas relevantes para o 

setor que definimos na secção 2 por referência à CNAEF. Recordamos que nas áreas 

selecionadas se incluem quer domínios de qualificação diretamente vinculados à atividade 

artística e cultural, quer outros domínios de qualificação, cuja relevância decorre do facto de 

remeterem ora para atividades de contacto próximo com as artes e a cultura, ora para 

atividades essenciais de apoio ao desenvolvimento da atividade cultural e artística.  

A operacionalização dessa tipologia para efeitos de análise da oferta formativa implica que, 

face à natureza da informação disponível, se procedam adaptações e se trabalhe, nalgumas 

circunstâncias, com limitações. Apesar do esforço feito para operacionalizar de forma 

criteriosa e uniformizada a tipologia utilizada, a diversidade de critérios de aplicação da 

CNAEF impõe alguns condicionalismos que exigem particular cuidado na análise dos dados. 

Por outro lado, a construção de indicadores relativos ao número de alunos/formandos 

envolvidos nos cursos oferecidos enfrentou também problemas de comparabilidade entre os 



 

 

dados disponíveis. Parte da oferta formativa está organizada por anos letivos e outra não, o 

que significa que no primeiro caso os dados refletem o número de alunos a frequentar os 

cursos e no segundo caso o número de formandos inscritos. A informação disponível não 

permitiu construir indicadores relativos ao número de alunos / formandos certificados.  

Sempre que possível, os dados recolhidos abrangem quatro anos letivos (2010/11 a 2013/14). 

No entanto, em algumas modalidades de formação (oferta IEFP, CET, EFA) os dados não 

estão organizados por ano letivo mas sim por ano civil e no que diz respeito aos CET apenas 

dispusemos de dados de dezembro de 2013 (CET no ensino não superior) e de março de 2014 

(CET no ensino superior). Refira-se também que os dados referentes aos CET do ensino não 

superior não incluem informação sobre o número de formandos. Assim, para efeitos de 

análise comparativa entre os diferentes tipos de oferta optou-se por limitar a análise ao ano 

de 2013, considerando nuns casos a frequência dos cursos e noutros as inscrições. Em relação 

ao número de alunos / formandos os dados dos CET referem-se exclusivamente aos 

ministrados no ensino superior . 

 

Em 2013, o conjunto da oferta formativa formal orientada para as diversas áreas 

consideradas relevantes para o SCC abrangeu 158.019 alunos / formandos, sendo que os 

cursos profissionais representam 25,76%, os cursos EFA 0,41%, os cursos promovidos pelo 

IEFP 31,96%, os CET (no ensino superior) 3,7% e o ensino superior 38,17%. 

 

Gráfico 12: Oferta Formativa no SCC por tipo de ensino (nº alunos/formandos em 2013)  
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As áreas das Ciências informáticas (18,8%), do Turismo e Lazer (18,8%) e dos Audiovisuais e 

Produção dos Média (16,8%) são as que apresentam maior expressão, representando em 

conjunto 54,4% do total. Seguem-se as áreas do Marketing e Publicidade (9,7%), da 

Arquitetura e Urbanismo (5,6%), do Design (4,9%), das Artes do Espetáculo (4,4%), do 

Jornalismo e Reportagem e do Artesanato (ambas com 3,6%), da História e Arqueologia 

(3,2%) e, finalmente, do Trabalho Social e Orientação (3,1%). 

 
Gráfico 13: Oferta Formativa no SCC por área de formação (nº alunos/formandos em 2013)  

 

Reencontramos aqui, portanto, as mesmas tendências quantitativas observadas a respeito 

das entidades formadoras, que apontavam para volumes muito superiores nas áreas menos 

diretamente vinculadas a qualificações especificamente culturais e artísticas. 

Considerando apenas a oferta de formação profissional e do ensino não superior, aquela que 

mais interessa aqui, constatamos agora a área do Turismo e Lazer como a que tem mais 

expressão, seguindo -se a das Ciências Informáticas e a dos Audiovisuais e Produção dos 

Média e, a alguma distância, o Marketing e Publicidade. A área do Artesanato concentra na 

formação profissional e no ensino não superior o essencial dos seus alunos / formandos.  
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Gráfico 14: Oferta Formativa no SCC em 2013, por área de formação no Ensino Não Superior (nº 

de alunos/formandos)  

 

O Gráfico 15 evidencia o contributo específico dos cursos profissionais, da oferta IEFP e dos 

CET apesar destes últimos se situarem muito longe dos primeiros.  
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